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A melhoria da gestão pública depende 

do apoio amplo da sociedade para uma ad-

ministração pública cada vez mais eficiente, 

transparente e responsiva.

 Com frequência os investimentos go-

vernamentais nessa área são pouco visíveis 

para a população em geral, assim como os 

ganhos demoram a ser percebidos. Foi com 

o intuito de informar e ampliar o debate 

que, pela segunda vez, o CONSAD apoiou os 

estados a prestarem contas de sua atuação 

no último quadriênio. 

 O livro Avanços e Perspectivas na 

Gestão Pública II traz as tendências mais 

recentes assim como oferece caminhos al-

ternativos para os governos recém-eleitos, 

tanto no plano federal como estadual. O li-

vro também deu ensejo à realização de um 

seminário, em parceria com o Jornal Valor 

Econômico, incluindo, além dos estados, a 

atuação do Governo Federal, dos municí-

pios e da iniciativa privada nesse campo. O 

seminário aprofundou as discussões trazi-

das na publicação e representou um passo 

importante no sentido de trazer para a pau-

ta do país o tema da eficiência na adminis-

tração pública. Cerca de 150 mil leitores do 

jornal receberam encarte contendo os prin-

cipais temas debatidos no evento.

 O CONSAD vem, dessa maneira, contri-

buindo para que a defesa e o debate sobre 

a Gestão Pública se faça de maneira ampla e 

democrática, assim como para que se cons-

truam pautas convergentes para seu neces-

sário progresso. 

 

Boa Leitura!

SERGIO RUY BARBOSA

Presidente do Consad

Investir em conhecimento



O segundo livro editado pelo Consad sobre os principais avan-

ços e desafi os enfrentados pelos estados revela conquistas em 

setores-chaves que indicam maior transparência na gestão pú-

blica brasileira. Avanços e Perspectivas da Gestão Pública nos 
Estados II também aponta desafi os, como a necessidade de en-

contrar modelos sustentáveis para a Previdência, e orienta para a 

necessidade de dar prosseguimento às  plataformas que têm por 

objetivo aprimorar os serviços prestados ao cidadão, refi nando o 

binômio custo-efetividade. 

Dos sete capítulos do livro, cinco tratam especifi camente de 

assuntos relativos à gestão e tiveram como base questionários 

respondidos pelos estados. Tabulados, esses resultados foram 

tratados como pesquisas independentes sobre temas diversos, 

como gestão de recursos humanos, estruturas governamentais 

e transparência, entre outros assuntos. “O livro é uma espécie de 

catalizador sobre as discussões que vêm acontecendo no âmbito 

do Consad nos últimos quatro anos”, diz Sergio Ruy Barbosa, se-

cretário de Estado de Planejamento e Gestão do Rio de Janeiro e 

presidente do Consad.

O lançamento do livro, realizado em setembro deste ano, du-

rante seminário feito em parceria com o jornal Valor Econômico 

sob o mesmo tema, em Brasília, é parte de uma série de ações que 

visam o fortalecimento das gestões nos estados. Entre elas estão 

investimentos no conhecimento sobre gestão, caso desse livro e 

das três edições do Congresso Consad de Gestão Pública. Em três 

anos, esses encontros reuniram 5 mil pessoas, a maioria servidores 
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estaduais, que enviaram 400 papers, muitos dos quais relatam os 

avanços alcançados através de boas práticas realizadas no âmbito 

dos estados.  

O seminário em parceria com o Valor Econômico representou 

um passo adiante: 150 mil leitores do jornal receberam um encar-

te com as principais discussões ocorridas no evento, fazendo com 

que o tema gestão pública atingisse a um número maior e mais 

diverso de pessoas.

| Convergência

O seminário Avanços e Perspectivas da Gestão Pública 

contou com palestrantes que representam segmentos diversos, 

incluindo representantes do setor público, como o chefe da Con-

troladoria Geral da União (CGU), ministro Jorge Hage Sobrinho, e o 

presidente do Movimento Brasil Competitivo, Jorge Gerdau. 

O ponto convergente entre todas as palestras foi a necessida-

de de os estados investirem em tecnologia e de se tornarem cada 

vez mais efi cientes em todos os seus campos de atuação. Entre-

tanto, pontuaram, será necessário intensifi car ações no campo 

político. “Sem a politização da agenda de gestão, não avançare-

mos. A (palavra) politização tem sido usada com sentido negativo, 

mas é o contrário. Precisamos dar visibilidade ao tema porque é 

nos estados onde a gestão ganhou mais destaque que as práticas 

mais avançaram”, diz o secretário-executivo adjunto do Ministério 

do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG), Francisco Gaetani, 

palestrante no seminário e autor de um dos artigos do livro. 

Gaetani ressalta que os estados avançaram em áreas considera-

das delicadas, como avaliação de desempenho e remuneração vari-

ável. Para ele, há setores em que os estados avançaram mais do que 

a União. Cita como exemplo as práticas de execução orçamentária 

abordadas no artigo sobre Gestão da Despesa Pública assinado pela 

consultora do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), Fáti-

ma Cartaxo, e pelo professor da Fundação Dom Cabral, Caio Marini. 

“O Brasil precisa de uma nova lei de fi nanças públicas. A atual 

é de 1964 e foi inspirada nas reformas orçamentárias dos Estados 

Unidos da década de 1920. A Lei de Responsabilidade Fiscal tam-
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bém precisa de atualização”, defende, chamando atenção para a 

necessidade de melhorar a qualidade do gasto. “O gasto público 

com foco em resultados ainda é tímido”. 

| Atuação política

O presidente do Consad, Sergio Ruy Barbosa, defende a inclu-

são do tema na pauta dos estados para o próximo mandato, além 

da criação de um novo marco legal da administração pública e, prin-

cipalmente da reforma da Lei 8.666, que trata das compras públicas. 

“Para o próximo período, tenho certeza de que os secretários 

terão que se preocupar em buscar uma atuação mais política do 

Consad. Um dos focos deve ser o projeto de lei que o governo 

federal já enviou ao Congresso sobre compras públicas. A lei das 

licitações tem mais de 20 anos”, afi rma. 

Questionado sobre o impacto da política na agenda da gestão 

pública, o cientista político Fernando Abrúcio, autor de um dos arti-

gos do livro, lembrou que as políticas de distribuição de renda inse-

riram milhões de brasileiros no mercado de consumo. Segundo ele, 

as pesquisas mostram que essa camada da sociedade demandará 

mais serviços públicos. “A pressão sobre os governantes aumentará 

consideravelmente. Os partidos políticos serão atingidos antes mes-

mo dos gestores e não estão preparados para isso”, acredita. 

Uma das tendências, avalia Abrúcio, é que a sociedade cami-

nhe para a criação de instituições que fi scalizem as políticas públi-

cas, independente daquelas que já existem hoje. “Precisaremos de 

novos controles que não foquem no cumprimento da lei, mas no 

resultado alcançado”, disse. “Os mecanismos de controle existen-

tes não estão focados no que realmente importa. Se estivessem, 

mostrariam a inefi ciência da gestão pública”, completa. 

| Desafi os

O secretário de Gestão Pública do Estado de São Paulo, Marcos 

Monteiro, ressalta outros aspectos do desafi o político a ser enfren-

tado pelos estados. Segundo ele, houve avanço na conscientiza-

ção dos gestores de que não é mais possível descartar políticas 

públicas apenas porque foram iniciadas em governos anteriores. 

A questão agora é aumentar as sinergias entre as pastas para po-

tencializar o uso dos recursos. “Esse é um desafi o mais político do 

que de gestão, porque os resultados e os recursos deixam de ser 

de uma ou outra pasta e passam a ser do programa em questão”, 

resume. 

Para Monteiro e para a secretária de Planejamento e Gestão do 

Estado de Minas Gerais, Renata Vilhena, as questões políticas já apa-

recem no dia-a-dia. No seminário, a secretária relatou a necessidade 

de negociar novos acordos trabalhistas com o funcionalismo para 

a implantação de programas de remuneração baseados em resul-

tados. A implantação de um sistema único de telecomunicações, 

como ocorre na nova cidade administrativa de Minas, é citada como 

exemplo de atuação transversal entre as Secretarias.



| As etapas da reforma 

A reforma da Gestão Pública nos estados brasileiros ocorre sob 

múltiplos aspectos. As reformas iniciais, em geral, são aquelas volta-

das para aumentar a efi ciência, como as do orçamento e os investi-

mentos em tecnologia da informação. Essa é uma agenda de efi ci-

ência que aparece em vários lugares do mundo. Em seguida, vem a 

melhoria do desempenho governamental, que não é a mesma coisa 

que efi ciência. Nesse caso, o objetivo é melhorar a qualidade e a efe-

tividade dos serviços públicos. É o que se chama, no plano interna-

cional, de melhoria da governança pública. O passo seguinte, em 

geral, é a construção de índices de acompanhamento de desempe-

nho. Nesse campo, ainda há muito espaço para avanços. 

| Para recuperar a agenda perdida

Os estados não se encontram no mesmo nível e a forma de li-

dar com as agendas tende a ser diferente devido à heterogeneida-

de entre eles. Há vários estados que terão que intensifi car alguns 

pontos da reforma; outros terão que atacar vários pontos simulta-

neamente. Para um processo mais avassalador, será necessário de-

senvolver iniciativas de articulação coletiva e, nesse sentido, Con-

sad e Governo Federal desempenharão papéis muito relevantes. 

| C A P A

No artigo Reforma da Gestão Pública nos Estados: Avanços 

e Desafi os na Institucionalização de uma Agenda, o cientista 

político Fernando Abrúcio, coordenador do mestrado e doutorado 

em Administração Pública e Governo da Fundação Getúlio Vargas 

de São Paulo, procura consolidar as informações relatadas nos ou-

tros textos do livro. Em sua palestra no seminário de lançamento 

da publicação, Abrúcio mostrou que a reforma ainda não acabou. 

Pelo contrário, há desafi os importantes para novos governantes e 

para os reeleitos. 

Abaixo as principais conclusões de Abrúcio:

| A questão fi scal

Do ponto de vista da gestão pública, a tradição mais refor-

mista veio do Governo Federal e não dos subnacionais, porque 

a crise fiscal foi a mãe de todas as necessidades. Agora, embora 

a questão fiscal continue a ser importante como impulsiona-

dora de reformas, a agenda não é só a do sufoco financeiro. 

O Brasil tem uma agenda que supõe que o eleitorado quer o 

melhor uso dos recursos. Não se trata de uma agenda fiscal 

negativa, mas positiva. Começamos a pensar no que é gasto 

bom e no que é gasto ruim. 
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| Prioridades

Os estados precisam recuperar a inteligência governamental 

perdida ao longo das décadas de 1980 e 1990. Faltam instituições 

que pensem os estados no longo prazo. Com essa agenda refor-

mista, a falta de preocupação com o planejamento de longo prazo 

pode comprometer as reformas. Além disso, essa demanda preci-

sa acoplar iniciativas na área de gestão de RH e desempenho pro-

fi ssional. Há bons sinais. As realidades ainda são muito distintas, 

mas há claramente uma agenda de motivação nos estados.
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O conceito de gestão efi ciente começa a ser adotado nas várias es-

feras de governo. Qual a sua avaliação sobre o tema?

CID GOMES - O princípio essencial da gestão pública é a efi cácia 

agregada à qualidade de servir à coletividade. Dentro desse cená-

rio, sempre buscamos formas de estimular a melhoria no serviço 

prestado ao cidadão tendo o servidor público também como foco. 

Para isso, criamos a Medalha e o Prêmio de Mérito Funcional, que 

são o reconhecimento dos funcionários que tenham se destaca-

do no desenvolvimento de uma ação inovadora. O novo modelo 

de avaliação de desempenho já foi implantado e consolidado na 

Secretaria do Planejamento e Gestão (Seplag) e está em fase de 

implantação nas secretarias da Educação, da Infraestrutura, dos 

Recursos Hídricos, no Instituto de Previdência do Estado, no Con-

selho do Meio Ambiente, na Superintendência do Meio Ambiente 

e na Agência Reguladora. A metodologia utilizada é participativa, 

com envolvimento dos  gestores e servidores nos processos de 

construção e validação dos produtos, na pactuação de metas, e na 

comunicação e divulgação das atividades que se encontram em 

desenvolvimento. A partir dos Resultados Estratégicos de Gover-

no, são estabelecidos os resultados setoriais e, em sintonia com es-

ses resultados, são defi nidas anualmente as  metas institucionais, 

por coordenadorias, que se desdobram em metas individuais, o 

que permite aferir, não apenas o desempenho individual dos ser-

vidores, mas da Secretaria como um todo.

O Banco Interamericano de Desenvolvimento e o governo fede-

ral têm diversas linhas de apoio a projetos na área de gestão 

pública. O Ceará já usa ou pretende usar alguma dessas linhas? 

Quais? Para que projetos?

CID GOMES - Os recursos para a implantação do Programa de 

Modernização Fiscal do Estado do Ceará (Profisco-Ce) já foram 

garantidos. Compreende um empréstimo de US$ 41 milhões 

junto ao BID para financiar o Programa. No total, serão inves-

tidos US$ 50 milhões, já que a contrapartida do Estado é de 

US$ 9 milhões. Dos recursos, 74% serão destinados a eficiência 

da administração tributária, incluindo o projeto Automação da 

Fiscalização da Mercadoria em Trânsito. Ou seja, na inspeção do 

transporte de mercadorias pelas divisas do Estado, aeroportos, 

portos e centros de triagem postal. Outros 23% serão direcio-

nados à gestão de recursos estratégicos, que engloba o aper-

O governador reeleito do Ceará, Cid Gomes, é o anfi -

trião do encontro conjunto do Conselho Nacional de 

Secretários de Administração (Consad) e do Conselho 

Nacional de Secretários de Planejamento (Conseplan). 

A escolha da cidade de Fortaleza é mais do que acer-

tada. Além das belezas naturais e de registrar uma das 

maiores taxas de crescimento econômico da região, o 

Estado é também um dos poucos a reunir, em uma úni-

ca pasta, as funções de planejamento e gestão pública. 

Trata-se de um dos fatores que favorece a implementa-

ção de políticas públicas efi cientes, como demonstram 

alguns dos artigos do livro “Avanços e Perspectivas da 

Gestão Pública”, editado pelo Consad. Em entrevista à 

revista Governança e Desenvolvimento, o governador 

fala sobre gestão pública e o impacto sobre os serviços 

e o desempenho do Estado.
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feiçoamento dos mecanismos de transparência e comunicação 

com a sociedade, modernização da gestão e aperfeiçoamento 

dos serviços de tecnologia da informação e comunicação, aper-

feiçoamento da gestão de recursos humanos e fortalecimento 

da gestão do conhecimento. 3% serão destinados a administra-

ção financeira, patrimonial e controle financeiro. Esse emprés-

timo terá um prazo de 20 anos e um período de carência de 

quatro anos. Ele também financiará a implantação de um cen-

tro de gerenciamento eletrônico de documentos e imagens e 

criará centros que integrarão dados para permitir que o Estado 

aprimore a supervisão e reduza a evasão fiscal. Dessa forma, o 

cadastro de contribuintes do Estado poderá ser integrado com 

o banco de dados do Governo Federal.

Pesquisa realizada pelo Consad, no âmbito do Pnage, indica 

que um dos maiores desafios dos Estados brasileiros é melhorar 

o relacionamento com os servidores. Quais os principais proje-

tos do Ceará nesse sentido? 

CID GOMES - Nós temos a capacitação de servidores, mediante 

contratação de cursos específicos e de inscrições em congres-

sos, seminários e fóruns.  Também contratamos consultorias 

para o desenvolvimento e implantação dos projetos “Banco de 

Talentos”, “Avaliação de Desempenho” e “Redesenho dos Pro-

cessos da Perícia Médica” e a modernização do ambiente físico 

e do parque tecnológica da Secretaria de Planejamento e Ges-

tão, com melhoria significativa do ambiente de trabalho e do 

bem estar dos servidores.

A Lei da Transparência obriga as várias esferas de governo a 

publicarem na internet informações sobre arrecadação e gasto 

público. Qual a política do Estado do Ceará para dar transpa-

rência às decisões? 

CID GOMES - Desde julho de 2008, temos à disposição o Portal 

da Transparência (www.transparencia.ce.gov.br) e nele é possí-

vel que o cidadão acesse todas as informações sobre as contas 

do Poder Público. Isso inclui despesas, investimentos, receitas, 

acesso a editais, concorrências públicas. Todas as informações 

sobre as contas da administração pública estadual estão lá. 

Além disso, o Portal recebe sugestões, críticas e denúncias que 

são protocoladas e é possível fazer o acompanhamento das 

providências que estão sendo tomadas.

Como o senhor avalia os indicadores de desempenho de áreas 

prioritárias, como Segurança, Saúde e Educação, no Estado? 

CID GOMES - Os indicadores apontam sensível melhora no de-

sempenho dos alunos da rede estadual de ensino. Temos atual-

mente o melhor desempenho do ensino médio da Região Nor-

deste.  Para chegarmos a esse desempenho estamos realizando 

avaliações periódicas nos alunos, inclusive do ensino funda-

mental. Mapeamos difi culdades e buscamos soluções. No nível 

fundamental, implementamos, em parceria com todas as pre-

feituras, o Programa de Alfabetização na Idade Certa (PAIC) para 

eliminar o analfabetismo  escolar logo nas séries mais elementa-

res e estamos obtendo excelentes resultados. Na área da saúde, 

muitos projetos estão em execução e, creio, dentro de no máxi-

mo um ano e meio teremos a melhor rede de saúde pública do 

Brasil. Estamos construindo dois hospitais regionais no interior, 

um será entregue ainda este ano. No próximo mandato, faremos 

um terceiro. Também estamos construindo mais 21 policlínicas, 

16 Centros de Especialidades Odontológicas, além de reformar e 

duplicar cada um dos hospitais da Região Metropolitana de For-

taleza. Em breve, vamos adquirir mais um hospital de regulação 

de leitos para a RMF e construir mais um de emergência para 

atender Fortaleza e, consequentemente, desafogar os hospitais 

públicos de emergência da Capital. Na área da segurança, o Ce-

ará viu nos últimos quatro anos o maior investimento que esse 

setor recebeu. Em quatro anos, os valores destinados para segu-

rança pública foram quadruplicados. Implantamos o “Ronda do 

Quarteirão” em toda a Região Metropolitana de Fortaleza e nas 

cidades com população acima de 80 mil habitantes, construímos 

40 novas delegacias no interior do Estado, a nova Academia de 

Polícia, a Perícia Forense, a Divisão de Homicídios. Também con-

vocamos cerca de 4.500 novos policiais. Essas ações, somadas a 

investimentos na educação e na geração de emprego, vão con-

tribuir para que possamos reduzir os números da violência.

O Ceará recebeu, nos últimos anos, grandes investimentos atre-

lados ao porto do Pecém e às soluções logísticas que ele ofere-

ce. Como o Estado se prepara ou já se preparou para viabilizar 

pequenos e médios empreendimentos que venham a ser gera-

dos em função desse novo cenário?  

 CID GOMES - O Porto do Pecém já é atualmente o porto bra-

sileiro que mais exporta frutas frescas, calçados e está entre os 

três que mais exportam minério de ferro.  Hoje ele está sendo 

quadruplicado e se viabilizando para receber grandes projetos, 

como a Siderúrgica e a Refinaria. O Complexo Portuário e In-

dustrial do Pecém (CIPP) compreende ainda a Termelétrica e a 

futura Zona de Processamento e Exportação (ZPE). Com a vin-

da desses grandes investimentos, é claro que haverá uma série 

de novas empresas, criando novas oportunidades de emprego 

para os cearenses. Além disso, logo começaremos a construção 

do Centro de Treinamento Técnico-Corporativo do Pecém que 

formará mão-de-obra especializada para as empresas que se 

instalam no CIPP.





A Secretaria de Estado de Gestão Administrativa (SGA), em par-

ceria com a Procuradoria Geral do Estado (PGE), realizou o I Fórum 

de Gestão de Pessoas no Acre. Com foco em gestores de pessoal e 

assistentes jurídicos de 43 órgãos e entidades do Poder Executivo 

Estadual, o fórum teve como objetivo desenvolver o gerenciamen-

to de pessoas em sintonia com a função social do serviço público, 

garantindo resultados efetivos na melhoria dos serviços prestados. 

Nos primeiros encontros, ministraram palestras o secretário de 

Estado de Gestão Administrativa, Mâncio Lima Cordeiro; a secre-

tária Adjunta de Pessoas, Núria Guerreiro; o procurador Geral do 

Estado, Dr. Roberto Barros; o procurador chefe da Especializada de 

Pessoal, Dr. Mauro Modesto; a diretora de Administração e Contro-

le da SGA, Orlene Bessa; e a diretora de Desenvolvimento da SGA, 

Nádia Reis. 

A programação foi planejada para desenvolver competências 

técnicas e gerenciais dos servidores que coordenam os setores de 

pessoal. Foram organizados em dez encontros, dos quais já acon-

teceram cinco, nos meses de julho e outubro deste ano, com mé-

dia presencial de 145 pessoas por evento. Nesses encontros foram 

debatidos os seguintes temas: política de gestão de pessoas; sin-

dicância e processo administrativo; titulação; análise da folha de 

pagamento; e descentralização da vida funcional. 

Todos os temas foram escolhidos em conjunto com os partici-

pantes que puderam compartilhar experiências, disseminar conhe-

cimentos e debater sobre possíveis soluções para as difi culdades e 

avanços vivenciados na área. “O Fórum tornou-se um espaço de re-

fl exão sobre a gestão de pessoas, a valorização e desenvolvimento 

do servidor, e também sobre a implantação efetiva das estratégias 

e das ferramentas que integram a política de pessoal do Estado do 

Acre”, afi rma Nuria Guerreiro.

A s s e s s o r i a  d e  C o m u n i c a ç ã o  

A C R E



A base de sustentação do serviço público é o servidor. Com 

este norte, a Secretaria de Gestão Pública do Estado de Alagoas 

(Segesp), por meio da sua Escola de Governo, fi rmou uma parce-

ria com a Fundação Getúlio Vargas (FGV) para oferecer gratuita-

mente cursos à distância para atualização e capacitação dos seus 

servidores efetivos e comissionados. Estes cursos fazem parte 

do Programa de Qualifi cação Continuada (PQC), um desdobra-

mento do Programa de Valorização do Servidor, que desde 2008 

desenvolve ações de capacitação, saúde ocupacional e até artes 

para o funcionalismo.  

Iniciativa pioneira em Alagoas, o PQC 

foi apresentado em agosto para coorde-

nadores de Recursos Humanos de órgãos 

e secretarias do Poder Executivo. Partici-

param do evento o secretário de Gestão 

Pública, Guilherme Lima; o secretário-ad-

junto, João Carlos Barros, a superintenden-

te de Desenvolvimento de Pessoas, Célia 

Leite, o diretor da Escola de Governo, José 

Klinger; e representantes da Fundação Ge-

túlio Vargas (FGV). 

A idéia é que os gestores atuem como 

multiplicadores e difusores da idéia por 

todo o Estado. Em pouco mais de vinte dias de matrículas, mais 

de mil servidores realizaram suas inscrições em um dos três ti-

pos de cursos – extensão, atualização e livres – oferecidos nesta 

primeira etapa. Mais duas fases estão asseguradas para 2011. As 

aulas começam em 13 de outubro e vão até dezembro. Os servi-

dores públicos poderão estudar através do ambiente virtual do 

FGV Online, sem que precisem sair de casa, bastando apenas um 

computador conectado à internet. 

Durante a solenidade de lançamento do Programa, o diretor 

da Escola de Governo, José Klinger, ressaltou a importância do 

FGV Online e como ele vai facilitar o acesso a conhecimento pe-

los servidores. “O PQC existe na modalidade presencial, que são 

os cursos que ministramos aqui na sede da Escola de Governo. 

Por questões de infra-estrutura, a Escola não pode estar junto 

a todos os servidores em todo o Estado, mas esta parceria com 

a FGV vai possibilitar que nossos servidores se capacitem onde 

estiverem, no interior, na praia, em qualquer lugar”.

A coordenadora pedagógica do FGV Online, Elisabete Silvei-

ra, apresentou o sistema de navegação online. “O FGV Online não 

é uma escola, é um programa onde o conteúdo ministrado no 

Rio de Janeiro e em São Paulo foi adapta-

do pelos nossos professores para o ensino 

à distância. Este conteúdo que será visto 

aqui em Alagoas é o mesmo ensinado em 

nossas sedes e ao redor do país”, explicou.

Silveira elencou alguns benefícios do 

EaD: a democratização do conhecimento, 

controle e organização do próprio tempo, 

padronização da informação (a mesma na 

capital e no interior), resgate da cognição e 

de habilidades como criatividade, iniciativa 

e uso das tecnologias, boa relação custo/

benefício para os servidores-estudantes e 

o Estado. Também não há custos de deslo-

camento para as aulas. “E você não fi ca sozinho durante o curso. 

Você tem um professor-tutor para orientação e uma turma, todo 

um grupo ao seu redor”, completou.

O secretário de Gestão Pública, Guilherme Lima, fez uma 

retrospectiva das ações que culminaram com o lançamento do 

Programa de Qualifi cação Continuada. “Em maio de 2008, quan-

do lançamos o Programa de Valorização do Servidor, começa-

mos nossa busca por parceiros para a capacitação continuada. 

Buscamos parceiros dentro e fora do Estado, até conseguirmos 

o fi nanciamento dos cursos pelo Banco Mundial e fechar com a 

Fundação Getúlio Vargas”, disse.
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Guilherme Lima destacou ainda a facilidade e a alegria de tra-

balhar com a FGV, uma das instituições de ensino mais conceitu-

adas do país, fator determinante para sua escolha como parceira 

da Segesp e da Escola de Governo no PQC. “Fiz 21 anos de serviço 

público em 2010 e como servidor nunca tive a oportunidade de 

ter a FGV Online e um PQC à disposição para capacitação. Foi 

esta ausência que me levou a buscar parcerias como a que cele-

bramos hoje”, resumiu. 

| Gestores identifi carão necessidades
A partir do ano que vem, os cursos de extensão atenderão a 

áreas específi cas, como a hospitalar, fi nanceira, educacional e de 

segurança pública. Também serão oferecidas pós-graduações, 

MBAs e mestrados profi ssionalizantes aos servidores com nível 

superior, em parceria com outras instituições de ensino.

Para identifi car as carências do servidor público e ministrar 

cursos mais específi cos na segunda oferta, uma equipe da FGV e 

da Segesp está ministrando um curso para 45 gestores de Recur-

sos Humanos do Estado. Eles diagnosticarão a real necessidade 

de qualifi cação, considerando áreas e carreiras do Estado.

Nesta 1ª Onda, foram ofertados três tipos de cursos: livres (10 

cursos), atualização (2) e extensão (5), abordando temas como ad-

ministração pública, planejamento estratégico e gestão de pessoas. 

Todos os cursos são gratuitos e com 40 horas de duração, planeja-

dos para serem usados pelos servidores na progressão da carreira.

Os cursos livres e de atualização foram ofertados a todos os 

servidores públicos, mas o de extensão apenas para aqueles que já 

possuíam graduação em curso superior, já que apresentam uma lin-

guagem e conteúdos mais específi cos. Por esta razão, os servidores-

alunos destes cursos vão contar com material didático (CD-ROM e 

apostilas) fornecidos pela FGV. Nos outros cursos, o material didático 

é eletrônico, disponível apenas para download no ambiente de aula.

No prédio da Escola de Governo três laboratórios fi carão à 

disposição dos servidores das 8h às 20h para que eles possam 

fazer seus cursos. Isso vale para quem não tiver computador em 

casa ou que precise de um local mais tranquilo para estudar. Será 

necessário apenas que agendem o uso das máquinas.

O portal da Escola de Governo, acessado pelo site da Segesp 

(www.gestaopublica.al.gov.br), contém informações sobre o PQC, o 

detalhamento dos tipos de cursos, ementa e critérios de avaliação, 

além dos termos de compromisso e regulamento dos cursos.



A oferta de serviço público na Bahia já acontece com hora mar-

cada. Este foi o novo investimento da Secretaria da Administração 

do Estado (Saeb) que criou, em junho deste ano, a primeira uni-

dade de prestação de serviços públicos do país com atendimento 

exclusivo por agendamento: o SAC Hora Marcada do Shopping 

Paralela. São mais de 3 mil atendimentos ofertados por dia para 

serviços de emissão de documentos como carteira de identidade, 

CPF, certidão de nascimento, habilitação além de serviços de car-

tórios como autenticação de documentos, abertura de fi rma e cer-

tidão de protesto de títulos. No total, 120 serviços são oferecidos 

por oito órgãos públicos diferentes unicamente por hora marcada.

 Para utilizar o serviço, o cidadão liga para o 0800 071 5353 e 

marca o dia e a hora que deseja o atendimento. Outra inovação é a 

confi rmação imediata do horário por meio de mensagem via celu-

lar e e-mail. Uma nova confi rmação é feita 24 horas antes do horá-

rio marcado. Os lembretes são por SMS e são gratuitos. Ao chegar 

ao posto, o usuário recebe senha eletrônica de confi rmação do 

horário na recepção e é encaminhado ao box para a execução do 

serviço solicitado. O chamado para o atendimento é realizado por 

painel eletrônico.

A nova unidade da rede SAC tem quatro meses de funciona-

mento e fi ca em um shopping na Avenida Paralela, principal vetor 

de crescimento de Salvador e uma das áreas mais populosas da 

capital baiana, cercada por bairros de grande densidade demográ-

fi ca. O novo posto funciona de segunda a sexta-feira, das 9 às 19h, 

e aos sábados, das 9 às 14h. 

De acordo com o secretário da Administração do Estado da 

Bahia, Manoel Vitório, o atendimento por hora marcada visa am-

pliar o conforto do cidadão na busca pelo serviço público. “Esta-

mos apostando na necessidade de planejamento do cidadão no 

dia-a-dia de uma grande metrópole. Trata-se sem dúvida de uma 

inovação, uma iniciativa que viabiliza comodidade, conforto e se-

B A H I A

gurança para aqueles que sabem organizar o seu dia”, comenta.

Desde seu lançamento, em 1995, a rede de postos do Serviço 

de Atendimento ao Cidadão (SAC) mantinha a mesma sistemáti-

ca de prestação de serviço à sociedade. O conceito de shopping 

de serviços públicos exportado para outros estados brasileiros e 

países como Portugal (loja do Cidadão) e Colômbia (Supercad) 

manteve-se inalterado desde então, marcando a estagnação do 

formato da tecnologia de gestão. 

O investimento na infra-estrutura da unidade, que totaliza 

R$1,4 milhão, foi executado por meio de parceria com a iniciativa 

privada. O grupo empresarial do Shopping Paralela montou toda 

a estrutura física do posto, cabendo à administração pública os 

equipamentos de informática, a alocação de pessoal qualifi cado e 

o desenvolvimento da nova tecnologia de atendimento. 

Além do avanço na capacidade de atendimento na capital o 

posto SAC Hora Marcada gerou novos postos de emprego para 

160 profi ssionais. Com o novo posto, a capacidade de atendimen-

to da rede SAC na capital baiana foi reforçada em mais 56 mil aten-

dimentos/mês, ampliando a oferta mensal de serviços de 400 mil 

para 456 mil atendimentos/mês em Salvador. 

Este é o quarto posto SAC aberto na capital nos últimos três 

anos. A rede SAC tem hoje 42 unidades de atendimento espalha-

das por todo o estado, sendo 11 postos na capital e 31 no interior. 

A expansão da rede atende à necessidade de ampliar a prestação 

de serviços públicos diante do boom populacional de mais de 600 

mil habitantes na última década em Salvador, segundo dados do 

IBGE. No interior, o mecanismo escolhido para ampliar o acesso da 

sociedade à documentação básica foi o Ponto Cidadão, unidade 

compacta de atendimento do SAC, responsável pela emissão de 

carteira de identidade, carteira de trabalho, antecedentes crimi-

nais e cadastro de pessoa física (CPF). O posto avançado do SAC 

atende a municípios de pequenos e médios portes.
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| Usuários aprovam o serviço 
O atendimento exclusivo por hora marcada do SAC ganhou 

publicidade na internet. Um e-mail espontâneo de um cidadão 

dá a dica a amigos e sugere a divulgação em efeito dominó para 

os seus contatos pessoais do que ele considera “algo de primei-

ro mundo”. O texto que circula de caixa em caixa de correio ele-

trônico traz o seguinte: “O Posto do SAC Paralela não é um SAC 

qualquer. Este é de primeiro mundo, pois só atende com hora 

marcada (e funciona!). Quando utilizei os serviços pensei que es-

tava na Europa!”.

Acostumado com agilidade e pontualidade, o piloto de aviões 

Sebastião Pacheco, 61 anos, tinha pouco tempo entre um vôo e 

outro para autenticar uma série de documentos. Ligou para 0800-

071-5353, call center do SAC, e agendou para o dia seguinte às 10 

horas, o atendimento no posto do Shopping Paralela. “Antes de vir 

para o SAC, olhei meu e-mail e lá estava a confi rmação do horário 

do atendimento”, contou.

Como Sebastião Pacheco, outros cidadãos já buscam pro-

gramar e agendar seus serviços no SAC Paralela. Diariamente, a 

unidade realiza uma média de 400 atendimentos. A comodidade 

foi o que levou o funcionário público Jailton Conceição, 41 anos, 

a ir pela segunda vez ao posto. “Marquei 9 horas, fui atendido no 

horário. Acho que é uma excelente opção para quem, como eu, 

tem crianças em casa e precisa se programar. Fica mais fácil re-

solver as coisas”, afi rmou. Já a comerciária Claudia Grise, 42 anos, 

renovou a habilitação com praticidade. “Agendei para 8h30. Foi 

tudo rápido e prático”. 

Além da renovação da carteira nacional de habilitação (CNH), 

a unidade do Detran no SAC Paralela oferece o serviço de vistoria, 

também com hora marcada. Neste caso, o agendamento deve ser 

feito com pelo menos 24 horas de antecedência.  

Para aqueles que marcam e não comparecerem, a unidade 

aplica uma sanção: fi ca por 15 dias sem poder reagendar os ser-

viços na unidade. Quando a pessoa marca e não aparece ele cria 

uma demanda e ocupa o horário de uma pessoa que realmente 

precisa do atendimento. Para o usuário a punição vale pelo caráter 

educativo. “Achei interessante a dinâmica. É justa a sanção para o 

cidadão que marca e não aparece”, contou Pacheco.

B A H I A |



O Governo do Estado do Ceará, por meio da Secretaria do 

Planejamento e Gestão (Seplag), realizou, neste ano, o Con-

gresso Ceará Gestão Pública, iniciativa que já faz parte da 

agenda de eventos voltados para o debate do tema no país. 

Durante dois dias – 4 e 5 de novembro – secretários estadu-

ais, deputados, prefeitos, dirigentes e gestores, além de pes-

quisadores e estudantes da área de administração pública, 

reuniram-se em Fortaleza, participando da terceira edição do 

evento. Palestrantes de renome nacional estiveram na progra-

mação, para apresentar e debater tendências e perspectivas, 

C E A R Á
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bem como falar das boas práticas que estão sendo dissemina-

das na gestão pública.

Neste ano, a abertura do Congresso reuniu cerca de 550 pes-

soas, no auditório da Fábrica de Negócios do Hotel Praia Centro. A 

solenidade teve a presença do Governador em exercício, Francisco 

Pinheiro, e dos secretários do Planejamento e Gestão, Desirée Mota, 

da Educação, Maria Izolda Cela, da Saúde, José Arruda Bastos, da 

Fazenda, João Marcos Maia, do Desenvolvimento Agrário, Antônio 

Rodrigues Amorim, da Cultura, Francisco Auto Filho, da Infraestru-

tura, Adail Fontenele, e da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior, 

René Barreira, além do presidente do Conselho Estadual de Educa-

ção, Edgar Linhares, secretário executivo da Secretaria do Trabalho e 

Desenvolvimento Social, Paulo Neiva, e Nelci Gadelha, chefe da As-

sessoria de Desenvolvimento Institucional da Secretaria do Esporte.

Em seguida, teve início a premiação da Agenda de Gestão, na 

qual foram contempladas seis Secretarias - das 23 participantes -, 

nas categorias de reconhecimento ouro, prata e bronze. A Secre-

taria do Desenvolvimento Agrário (SDA) foi agraciada na categoria 

bronze, enquanto as Secretarias de Saúde (Sesa), da Educação (Se-

duc) e do Esporte (Sesporte) receberam premiação de reconheci-

mento prata. Já a Secretaria de Trabalho e Desenvolvimento Social 

(STDS) e a Secretaria da Infraestrutura (Seinfra) receberam premia-

ção na categoria ouro.

Após a entrega das placas, a secretária Desirée Mota falou so-

bre os objetivos do Congresso. “Nosso objetivo é apresentar expe-

riências na Gestão Pública, além de implementar melhorias nesse 

processo. Queremos melhorar a qualidade do serviço e, para isso, 

precisamos melhorar a gestão”, pontuou. A Secretária do Planeja-

mento e Gestão falou ainda sobre as quatro palestras magnas que 

irão ocorrer durante o primeiro dia de Congresso e pediu uma sal-

va de palmas aos 21 Municípios que irão apresentar experiências 

já implantadas na Gestão Pública.

A ideia de promover o Congresso Ceará Gestão Pública surgiu 

em 2008, com foco voltado para a melhoria da gestão pública. 

No mesmo ano, o Governo do Estado realizou a primeira edição, 

abrindo espaço para incentivar a refl exão crítica sobre o tema no 

Ceará. O Congresso nascia para proporcionar o intercâmbio de 

conhecimentos e experiências em relação aos novos paradigmas 

da gestão pública, além de disseminar experiências exitosas das 

administrações municipais e de outros estados. O grande desafi o 

era inserir o Ceará como um dos principais atores na cena nacional 

do debate em torno de temas focados na gestão pública.

Para a secretária do Planejamento e Gestão, Desirée Mota, o 

êxito da primeira edição do Congresso Ceará Gestão foi bastan-

te gratifi cante para o Governo do Estado. Ao mesmo tempo, fez 

aumentar a responsabilidade e o compromisso da Seplag de 

planejar, organizar e promover o evento. “A exemplo das edições 

anteriores, reunimos neste ano profi ssionais de larga experiência 

e conhecimento na temática do evento. Nosso objetivo era pro-

porcionar aos convidados e participantes a oportunidade de um 

debate do mais alto nível, e oferecer intercâmbio de conhecimen-

tos e experiências, além de estimular a sintonia com os novos pa-

radigmas da gestão pública e a produção de conhecimento sobre 

o tema”, afi rmou a secretária Desirée Mota.

Mais de 1,1 mil participantes estiveram presentes nas edições 

de 2008 e 2009, confi rmando a concretização do desafi o inicial de 

fazer do Ceará um estado como referência no debate de temas 

relacionados à melhoria da gestão pública.



O Governo do Estado do Espírito Santo, por meio da Secretaria 

de Gestão e Recursos Humanos (Seger), entregou a população ca-

pixaba a primeira Central de Atendimento Integrado ao Cidadão. 

Com o nome de Faça Fácil, a central iniciou os atendimentos no 

dia 27 de setembro oferecendo mais de 400 serviços públicos num 

só lugar, com ambiente confortável e atendimento de qualidade.

A Faça Fácil reúne 16 órgãos públicos e está localizada na Re-

gião Metropolitana do Estado, no município de Cariacica. Desde o 

momento que o cidadão entra na central, a boa receptividade dos 

servidores que atuam no local já chama a atenção. 

A realidade quanto ao atendimento público no Estado já é 

outra. Depois de 15 dias de funcionamento, a Central Faça Fácil 

registrou mais de 12 mil atendimentos, realizados num tempo 

médio de 10 minutos. A média é calculada a partir do momento 

que o cidadão inicia o atendimento no guichê, até a fi nalização 

do mesmo. “Todos os atendimentos são monitorados na central 
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para garantir a efi ciência e a solução dos casos”, conta a gerente da 

central Faça Fácil, Miriam Cardoso.

O monitoramento também considera o tempo de espera. No 

período, a média de espera foi de oito minutos, referente ao mo-

mento que o cidadão retira a senha até a chegada no guichê. “Os 

números confi rmam que o cidadão, ao buscar um dos mais de 400 

serviços públicos oferecidos na central, está sendo atendido com 

efi ciência, seguindo um dos principais objetivos do novo equipa-

mento”, diz a gerente.

A busca pelos serviços oferecidos no local aumenta a cada dia. 

Com equipamentos modernos e profi ssionais treinados, os cida-

dãos saem satisfeitos com o atendimento, como relata a morada do 

município de Cariacica, Janete Schiavo Ferreira: “O Faça Fácil é tudo 

de bom. O atendimento é VIP, os funcionários uniformizados, bem 

treinados e com muita educação. Sem comentar o espaço, que tem 

ar-condicionado, bancos confortáveis e água gelada”, afi rma.

| Atendimento 

O cidadão é recebido por atendentes que orientam quanto ao 

serviço desejado e o encaminha para o guichê adequado. Cada 

órgão presente tem seu espaço separado para o atendimento. São 

cerca de 300 profi ssionais atuando na operação e atendimento da 

Central, dentre funcionários públicos e terceirizados.

Além dos guichês de serviços, a Central conta ainda com local 

específi co para leitura, lanchonete e o Espaço Criança, uma área 

ambientada com recreação, para que os pais possam resolver seus 

problemas com tranquilidade, enquanto seus fi lhos se distraem e 

se divertem.

Na Faça Fácil, os cidadãos têm acesso a diversos serviços: paga-

mentos de taxas, banco postal, passe livre, atestado de antecedentes, 

alistamento militar, seguro desemprego, título do eleitor etc. A pre-

visão é de que sejam realizados 6 mil atendimentos por dia na Faça 

Fácil Cariacica. O atendimento ao público na Central é de segunda a 

sexta-feira, das 8 às 17 horas, e aos sábados, das 08 às 13 horas. 

A construção do prédio da Faça Fácil foi realizada inteiramente 

no prazo contratado, de nove meses. O Consórcio Faça Fácil, for-

mado por quatro empresas, é o responsável pela obra e gestão 

da Central, abrangendo o provimento de estrutura física, implan-

tação, operação e manutenção. O valor pago pela totalidade dos 

serviços é de cerca de R$ 54,9 milhões, em cinco anos.

Para o secretário de Estado de Gestão e Recursos Humanos, 

Heráclito Amâncio Pereira Júnior, o que mais se destaca na central 

é a facilidade para a população. “O cidadão não vai mais precisar se 

deslocar para vários lugares para resolver seus problemas de do-

cumentação, por exemplo. Na Faça Fácil ele resolve tudo de uma 

só vez”, destacou.



Para permitir a melhoria no processo de gestão de pessoas, 

está em fase de implantação (decreto n.º 7.179, de 09 de novem-

bro de 2010) o Sistema Estadual de Gestão de Pessoas. Trata-se de 

uma das prioridades da direção da Superintendência de Gestão 

Estadual da Secretaria da Fazenda do Estado de Goiás, que entre 

outras fi nalidades permite, por intermédio de análises e sistemati-

zação das informações, uma maior efi cácia no processo decisório 

referente às políticas de pessoal.

Adotando um novo paradigma, o projeto prevê o planejamen-

to da política de pessoal considerando o gerenciamento de toda 

a vida funcional dos servidores públicos de forma segura e trans-

parente. A criação desta estrutura só foi possível com a implanta-

ção de alguns módulos essenciais do sistema corporativo RHNet 

- aplicativo que já acompanha cerca de 25 mil servidores de vários 

órgãos do Estado de Goiás e produz a folha de pagamento. 

De acordo com o superintendente de Gestão Estadual, 

Alessandro Melo da Silva, foram criadas condições estruturais 

para a implementação da política de pessoal, dentro de uma 

nova visão de gestão por competências. Segundo ele, o Siste-

ma Estadual de Gestão de Pessoas vai permitir o desenvolvi-

mento profissional dos servidores, bem como garantir maior 

segurança jurídica e financeira ao Estado.

A partir da implementação de parâmetros previstos em lei, 

os gestores do RHNet podem, por exemplo, planejar a política 

salarial com base na análise das informações do sistema.

Um das grandes vantagens do RHNet, explica o gerente de 

Gestão de Pessoas, Ronaldo Pinheiro de Araújo, é a facilidade 

de gerenciamento. “O RHNet dispõe de ferramentas que ga-

rantem a assertividade das informações e, com isso, o melhor 

controle de gestão dos dados de todo o funcionalismo públi-

co do Estado”, explica. 

Araújo explica que os parâmetros identificados nos atos 

legais cadastrados no sistema permitem o gerenciamento 

objetivo da folha de pagamentos e de toda a vida funcional 

dos servidores. Segundo ele, o RHNet garante a segurança e 

a transparência das informações, além de reduzir o processo 

de trabalho e aumentar a responsabilidade de seus gestores 

e operadores.

|Trabalho em equipe

A implementação do RHNet conta com as equipes de 

Gestão de Pessoas e da Tecnologia da Informação. Elas atu-

am conjuntamente e de forma intensiva para garantir a plena 

operacionalização e gerenciamento do sistema corporativo 

que vai interligar as áreas de recursos humanos de todos os 

órgãos do poder executivo do Estado de Goiás.

G O I Á S
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Já foram implementados os módulos de cálculo da folha 

de pagamentos - com todas as funções de cadastro e rela-

tórios necessários à sua consecução -, de gerenciamento de 

licenças médicas e de controle de acesso a usuários. Estão 

em desenvolvimento os módulos de posse, diárias, banco de 

oportunidades e o específico da Secretaria da Educação. 

O RHNet também será integrado ao Siofinet (Sistema de 

Controle Orçamentário e Financeiro), visando a automação na 

emissão de empenho relacionado a despesas com pessoal, com 

a consequente melhoria da gestão orçamentária do Estado.

Estão efetivamente operando a folha de pagamentos pelo 

RHNet a Goiás Turismo, a Procuradoria Geral do Estado, a 

Secretaria de Segurança Pública, incluindo o Corpo de Bom-

beiros, o Gabinete Militar, as Polícias Civil e Militar, e ainda a 

Governadoria, a Vice-Governadoria, o Gabinete Civil e a Secre-

taria de Articulação Institucional.

A expectativa é de que em alguns meses, todos os órgãos 

do Estado tenham o sistema implantado, o que permitirá, de 

acordo com o superintendente Alessandro Melo, a melhor 

gestão da política de pessoal do Estado de Goiás.





A necessidade crescente de obter informações precisas para 

uma melhor tomada de decisões estratégicas motivou o Estado 

do Mato Grosso a criar um Boletim de Indicadores de Pessoal. 

Baseado no Boletim Estatístico de Pessoal do Ministério de Pla-

nejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) e coordenado por uma 

equipe da Superintendência de Gestão de Pessoas da Secretaria 

de Administração (SAD), a primeira edição do informe já foi fi nali-

zada com dados de janeiro a maio deste ano. 

A intenção é que seja publicado de quatro em quatro meses. A 

segunda edição, de maio a agosto, está sendo fi nalizada e já trará 

algumas melhorias, como a inclusão de dados de escolaridade do 

servidor e da escolaridade exigida para a investidura no cargo.

O coordenador de Monitoramento em Gestão de Pessoas da 

SAD, Joelson Obregão, acredita que, embora ainda esteja em desen-

volvimento, o boletim já está alcançando os objetivos esperados. 

“Agora, temos uma forma de fornecer conhecimento sobre a quali-

dade de pessoal do Estado para o nível estratégico. Até então, tínha-

mos apenas relatório por produtos, mas não um documento que 

agrupasse as principais informações de gestão de pessoas”, afi rma.

Segundo Obregão, outro uso do Boletim são os dados relacio-

nados ao afastamento de servidores por motivos de saúde. As infor-

mações estão sendo avaliadas pelo pessoal de Qualidade de Vida 

para traçar projetos na área. “Na Secretaria de Educação, por exem-

plo, acreditava-se que os afastamentos se davam por problemas vo-

cais ou de alergia a giz. Na verdade, o maior número de problemas é 

de depressão, psicológicos. É um novo paradigma”, conta.

O boletim é dividido em quatro seções. No item Perfi l do Qua-

dro de Pessoal, são apresentadas informações quantitativas sobre 

tipo de vínculo, órgão/entidade, categoria, sexo, faixa etária e esco-

laridade. Sobre aposentados e pensionistas, há informações sobre 

o número de servidores Aposentados e/ou Pensionistas por órgão/

entidade e por categoria. A remuneração é abordada com dados 

sobre o subsídio médio e a distribuição dos servidores efetivos clas-

sifi cados por órgão/entidade, escolaridade, categoria, sexo, classes, 

níveis, faixa etária, cargos. Há ainda uma seção que apresenta os 

principais indicadores da área de gestão de pessoas, tais como índi-

ce de absenteísmo, índice de rotatividade global e índice de rotativi-

dade dos cargos comissionados e funções de confi ança.

O secretário de Administração, Bruno Sá Freire Martins, ex-

plica que o primeiro boletim serviu como uma experiência para 

ver o que precisava ser corrigido. O segundo deve ser lançado 

até o fi m do ano já com as alterações. “Com o Boletim, é possível 

compreender o quadro de servidores na globalidade do Estado, 

além de servir como um guia na condução de projetos de gestão 

de pessoas em cada unidade de negócio dos órgãos e entidades 

do Estado”.

Para Martins, o maior ganho do boletim é transformar uma 

grande massa dos dados isolada em informações gerenciais preci-

sas, completas, compreensíveis e úteis para a tomada de decisões 

sobre pessoal em todas as áreas do governo estadual. “Tínhamos 

um monte de informações que estavam fragmentadas e não eram 

úteis. O que possibilitou o agrupamento dessas informações foi 

a implantação do Sistema Estadual de Administração de Pessoas 

(Seap), o recadastramento dos servidores e a digitalização das 

fi chas funcionais, transformando-as em gráfi cos e tabelas auto-

explicativas”, completa.

O B.I. (Business Intelligence) também foi outra ferramenta es-

sencial para a implantação do Boletim de Indicadores de Pessoal. 

Interligado como Seap, que armazena informações sobre a vida 

funcional do servidor, o BI oferece um ambiente amigável com o 

usuário, com informações gerenciais em tabelas e gráfi cos dinâ-

micos. “Isso facilita a organização e a extração das informações”, 

completou o secretário.

Atualmente, Mato Grosso é o único estado a produzir um 

Boletim de Indicadores de Pessoal, juntamente com o Ministé-

rio do Planejamento, Orçamento e Gestão (MPOG) que edita o 

Boletim Estatístico de Pessoal desde Maio de 1996 e já está em 

sua 167ª edição. 

M A T O 
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Em Minas Gerais, um dos pilares do Programa Estado para 

Resultados – segunda geração do Choque de Gestão – é a 

Qualidade e Inovação em Gestão Pública. A iniciativa é com-

posta por projetos e ações focados nos diversos temas que 

compõem a gestão na esfera pública, entre eles o Projeto 

Estruturador Ampliação da Profi ssionalização dos Gestores 

Públicos cujo objetivo principal é a elevação da efetividade 

gerencial e, consequentemente, a melhoria da qualidade dos 

serviços prestados pelas instituições públicas mineiras.

Umas das ações inovadoras desse Projeto Estruturador 

foi o desenho do novo modelo de Avaliação de Desempenho 

dos Gestores Públicos – ADGP que trouxe diversos avanços 

para a política de gestão do desempenho, principalmente, 

em relação ao público alvo, pois envolve todos os gestores 

da estrutura básica e intermediária dos órgãos e entidades, 

independentemente do seu vínculo com o Estado – efetivo 

ou exclusivamente comissionado. 

O modelo engloba a gestão por competências e por 

resultados, buscando um alinhamento estratégico. Além 

disso, possibilita uma visão integrada e sistêmica das ações 

de gestão de pessoas, uma vez que o resultado da ADGP 

alimentará outros subsistemas – desenvolvimento, carreira 

e remuneração. Aliado a isso, o modelo concebido incorpo-

ra como fonte de avaliação, a perspectiva de membros de 

equipe e do próprio gestor, trazendo novas percepções ao 

processo de avaliação (avaliação 180º), o que não acontecia 

no modelo anterior em que apenas a chefi a imediata ava-

liava. Isso propicia uma avaliação mais efetiva, permite uma 

comparação entre os resultados e fornece direcionadores 

mais claros para o desenvolvimento dos gaps de competên-

cias gerenciais. 

Além do cunho inovador, esta ação merece destaque pela 

construção compartilhada com os órgãos e entidades e pela 

estratégia de implementação gradual que tem permitido a 

realização de ajustes para a condução do processo.

A implementação da ADGP é coordenada pela Secretaria 

de Estado de Planejamento e Gestão, tendo sido iniciada nas 

18 Secretarias de Estado no ano de 2009, abrangendo cerca 

de 780 gestores públicos avaliados. Esse ano, o processo está 

sendo implementado nas autarquias, fundações e órgãos au-

tônomos, atingindo 38 instituições, com a previsão de avalia-

ção de mais de 2.000 gestores. 

A R T I G O | M I N A S  G E R A I S
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A base para o desenho do modelo de avaliação de de-

sempenho vem de uma concepção mais ampla, fruto de dois 

fatores diferentes, porém, complementares, que possibilitam 

um diagnóstico do desempenho mais preciso: as competên-

cias e os resultados. A diferença essencial entre competências 

e resultados é que este último mensura “o que” aconteceu e a 

competência o “como” aconteceu. As competências são viabi-

lizadoras dos resultados propostos.

Na ADGP, a Avaliação Qualitativa, é a avaliação das com-

petências gerenciais, que tem o peso de 70%, e a Avaliação 

Quantitativa, é a avaliação de resultados pactuados na segun-

da etapa do acordo de resultados, com peso de 30%. Desta 

forma, o resultado da Avaliação de Desempenho dos gestores 

é a média ponderada das avaliações qualitativa e quantitativa. 

A junção dessas duas lógicas favorece a implementação 

da idéia de competência em ação, ou seja, da aplicação de 

um conjunto de conhecimentos, habilidades e atitudes, de-

monstrados por meio de comportamentos em um determi-

nado contexto de trabalho, expressando uma ação concreta. 

Desse modo, o Gestor precisa mobilizar os seus conhecimen-

tos, habilidades e atitudes, para gerar resultados que agre-

guem valor para a instituição. E é esse modelo misto – avaliar 

competências e mensurar resultados – que possibilita iden-

tifi car de forma mais efetiva a contribuição de cada gestor.

O input para a realização da avaliação qualitativa é o Perfi l 

de Competências dos Gestores Públicos, elaborado em 2007 

também no âmbito do Projeto Estruturador Ampliação da 

Profi ssionalização dos Gestores Públicos. O perfi l é composto 

pelas seguintes competências: orientação para resultados, 

visão sistêmica, compartilhamento de informações e de co-

nhecimentos, liderança de equipes, gestão de pessoas, com-

petência técnica e capacidade inovadora.

A avaliação qualitativa – de competências – é realizada 

em 180º (cento e oitenta graus), sendo caracterizada por um 

processo em que o gerente faz sua auto-avaliação, é avaliado 

por sua chefi a imediata e por membros de sua equipe esco-

lhidos aleatoriamente, via sistema informatizado. Cada uma 

dessas fontes de avaliação tem um peso no processo de ava-

liação de competências do Gestor, conforme fi gura 2.

O resultado obtido pelo Gestor Público na ADGP é utiliza-

do para fornecer subsídios à Política de Gestão de Pessoas do 

Estado, auxiliando na defi nição de ações de desenvolvimento 

do funcionário avaliado. Trata-se de um importante critério 

para concessão de adicionais e gratifi cações de desempenho, 

além de ser quesito necessário ao desenvolvimento na carrei-

ra, por meio de promoção e progressão.

Muitos dos ganhos do novo modelo serão percebidos 

a médio e longo prazos, fazendo-se necessário o seu de-

senvolvimento paulatino. Porém, o importante é ressaltar 

que quando o desempenho dos gestores públicos tem por 

base alinhamento estratégico e visão sistêmica, a atmosfe-

ra e os atributos das instituições públicas podem moldar e 

infl uenciar os comportamentos e as atitudes das pessoas, 

constituindo uma cultura inovadora propícia à efetividade 

da gestão pública. 

Assim, a implementação da ADGP representa mais um 

importante passo do Governo de Minas para a consolidação 

de uma política de gestão de pessoas cada vez mais sustenta-

da nos pilares da meritocracia, desenvolvimento e profi ssio-

nalização da gestão pública. 



A descentralização dos serviços ao cidadão é outra meta que 

vem sendo alcançada pela Sead no Estado. O Projeto Tá na mão, 

que oferece mais de dez serviços de cidadania em Belém, agora 

avança para o interior do Estado. No mês de outubro, a Sead inau-

gurou a sede do projeto em Marabá, no sudeste do Pará.

Os moradores da cidade podem solicitar no Tá na mão-Marabá 

a emissão de carteiras de identidade e carteiras de trabalho. O Tá 

na mão funciona dentro do Centro de Integração Regional e tam-

bém conta com os serviços do Banpará. 

Na avaliação do secretário de Administração, a renovação 

do Parque Tecnológico da Sead também favorece a melhoria 

da qualidade no atendimento ao público. Só no segundo se-

mestre de 2010, o secretário entregou 141 novos equipamen-

tos de informática, entre eles  85 computadores, adquiridos 

Renovação do parque tecnológico, desburocratização na tra-

mitação de processos e agilidade no andamento dentro do setor 

jurídico estão entre as principais iniciativas da Secretaria de Estado 

de Administração (Sead) do Pará em 2010. As melhorias visam a 

excelência na qualidade do atendimento ao público e na moder-

nização da gestão. 

Com o objetivo de dar maior celeridade e efi ciência ao fl uxo e 

aos procedimentos necessários aos processos de reestruturação 

de órgãos e entidades da Administração Pública Estadual, o gover-

no do Pará, por meio da Sead, publicou a Instrução Normativa nº. 

02/2010. A medida estabelece as atribuições de cada secretaria e 

o alcance de cada órgão na reestruturação. 

“Alguns desencontros estavam se tornando comuns entre 

órgãos da administração, difi cultando o trabalho dos técnicos da 

Sead”, explica o secretário de Estado de Administração, Wilson Fi-

gueiredo. “ Muitas vezes, o mesmo processo ingressava mais de 

uma vez na Secretaria, originado de diferentes órgãos, gerando 

morosidade, ao mesmo tempo em que representava uma falta de 

conexão entre os órgãos responsáveis pelo estudo e proposta do 

Anteprojeto de Lei de Reestruturação, já que não havia composi-

ção de um processo único”, completa.

Na avaliação do secretário, era necessário deixar claro a todos 

os órgãos e entidades da administração pública estadual interes-

sados em reestruturar-se, o real papel dos  órgãos responsáveis 

pelo estudo da proposta de mudança na estrutural organizacio-

nal, a fi m de evitar possíveis equívocos na tramitação do processo. 

“Os benefícios trazidos pela Instrução Normativa já estão sen-

do percebidos. A organização e, principalmente, a celeridade do 

processo são os fatores que estão fazendo a diferença no desen-

volvimento do processo de reestruturação, fazendo com que a 

SEAD mais uma vez tenha exercido uma de suas funções”, explica 

Milene Carvalho, Diretora de Desenvolvimento de Gestão da Sead, 

Milene Carvalho.
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com recursos do Programa Nacional de Apoio à Modernização 

da Gestão e do Planejamento dos Estados Brasileiros e do Dis-

trito Federal (Pnage).

 Os equipamentos foram distribuídos entre todas as direto-

rias da secretaria, como forma de modernizar a gestão e garantir 

mais conforto aos servidores do órgão. Ele garante que até o fi nal 

do ano novas licitações serão feitas pelo Pnage para aquisição de 

mais equipamentos, mobiliário e sistemas de refrigeração.“Uma 

das metas é instalar novos ar condicionados no setor de Perícia 

Médica e na sede do Projeto Tá na Mão”, explica o secretário.

 Segundo a Coordenadora do Pnage-PA, Edilena Rocha, os 

avanços na modernização da Sead foram possíveis graças ao em-

penho da alta administração da secretaria e à colaboração de to-

dos os servidores envolvidos no processo de aquisição dos novos 

equipamentos. “Agora é preciso que cada servidor zele pelo patri-

mônio que conquistamos”, explica Edilena.

 No total a Sead recebeu 5 NoBreaks, 21 Switch Gerencial,  

25Patch Panel, 5 Roteadores Wireless e 85 microcomputadores, 

além dos 205 equipamentos destinados à secretaria de Planeja-

mento, Orçamento e Finanças (SEPOF) e ao Instituto de Desenvol-

vimento Econômico, Social e Ambiental do Pará (IDESP).

| Prêmio Estadual da Qualidade

Pela primeira vez, desde que foi criado há cinco anos, uma 

instituição recebeu a Medalha de Ouro do Prêmio Estadual da 

Qualidade (PEQ). A premiação foi concedida à Fundação Centro 

de Hemoterapia e Hematologia do Pará (Hemopa), que já havia 

conquistado uma Medalha de Bronze e, por três anos consecuti-

vos, Medalha de Prata.

“A medalha de ouro para o Hemopa este ano é um marco na 

história do Prêmio Estadual da Qualidade. É um reconhecimento 

a todos os servidores da fundação, que trabalha, entre outras ati-

vidades, para salvar vidas”, avalia o secretário Wilson Figueiredo.

O PEQ foi criado pelo governo do Estado como forma de pres-

tigiar as organizações que buscam a excelência no atendimento 

ao público. Este ano, 30 examinadores do prêmio e juízes do prê-

mio trabalharam de forma voluntária no processo de avaliação do 

PEQ-2010, coordenado pela Sead, dentro do Programa de Quali-

dade na Gestão Pública do Estado do Pará.

A equipe que coordenada o prêmio é formada pela diretora 

de Desenvolvimento de Gestão Milene Carvalho; o coordenador 

do Programa de Qualidade na Gestão Pública do Estado do Pará, 

Flavio Augusto Ferreira dos Anjos; e os técnicos Silvia Abnader, Fá-

tima Simas, Yorlando Menezes, Lucia Cardoso, Carlos Benjamim e 

Lucival Teixeira.

 “ Os avanços no Prêmio Estadual da Qualidade só foram 

possíveis porque a atual administração  acredita no programa e 

não mede esforços para cumprir suas metas”, afi rma a diretora 

de Desenvolvimento de Gestão, responsável pela coordenação 

do PEQ.



Os juízes do Prêmio Estadual da Qualidade este ano foram 

Edvaldo Menezes Sales (ex-Coordenador de Qualidade da Al-

bras), Cláudio Nascimento Cunha ( Analista de Qualidade do 

Sistema Integrado de Gestão da Albras) e Jayme Celson Bentes 

Canto (Ofi cial Engenheiro Naval da Marinha do Brasil).

 Eles avaliaram os relatórios das organizações participantes 

que foram defendidos pelos examinadores do prêmio. “ Busca-

mos valorizar o desempenho e o avanço de cada organização na 

melhoria contínua da gestão pública”, explica Cláudio Cunha.

A medalha de prata este ano foi para o Hospital de Clínicas 

Gaspar Viana. As medalhas de bronze foram para o Laborató-

rio Central da Sespa (LACEN), Secretaria de Estado de Fazenda 

(SEFA), Banpará, Santa Casa, Jucepa e Prodepa. A menção honro-

sa foi para Ceasa e Hospital Ophir Loyola.

 “ O Prêmio é um incentivo para que todas as organizações do 

Estado busquem o aperfeiçoamento da gestão pública, benefi -

ciando em primeiro lugar os cidadãos que precisam dos serviços 

do Estado”, completa Wilson Figueiredo.

| P A R Á



Flexível e transparente, ágil e seguro, simples e inovador. 

Assim é o eConsig, o Sistema Digital de Consignações da 

Zetrasoft. Presente em mais de 14 estados brasileiros com 

mais de 2,5 milhões de servidores públicos atendidos. 

Além de modernizar e organizar o processo operacional 

de consignações, trabalha de acordo com a sua demanda, 

contemplando todo tipo de desconto facultativo. Conheça 

o eConsig. Seja qual for o desafio, ele consegue resolver.

eConsig. A solução
em consignações.



Prestes a encerrar mais um período de governo, a Secre-

tária de Estado da Administração e da Previdência do Paraná 

(Seap), Maria Marta Renner Weber Lunardon, faz um balanço 

sobre as ações desenvolvidas nos últimos oito anos na pasta. 

O resultado posiciona a secretaria como principal órgão de 

gestão do Estado, responsável pela reformulação de práticas 

e pautado pelo diálogo aberto e franco com servidores e sin-

dicatos de trabalhadores. 

As reformulações, promoções, pro-

gressões e reposição anual da inflação 

resultaram em 90% de incremento 

salarial. A remuneração básica de po-

liciais civis e militares, por exemplo, 

subiu até sete vezes em oito anos. 

Com isso, a folha de pagamento, que 

era de R$ 3,4 bilhões em 2002, passou 

para R$ 8,3 bilhões em 2009. Dos mais 

de 55 mil novos funcionários, 75% são 

do magistério. Com isso, o efetivo de 

pessoal do Estado do Paraná passou 

de 137 mil para 182,5 mil servidores na 

ativa. Desde 2003, o Estado concedeu 

20,6 mil aposentadorias.

Mas o esforço para melhorar o desempenho da máquina 

pública não se limitou a novas contratações. Visando formar e 

aprimorar o servidor público, foi criada a Escola de Governo. 

Nela, há programas que vão desde o supletivo da educação 

básica até cursos de graduação, especialização e mestrado, 

além de capacitação continuada. 

Outra conquista importante apontada pela secretária foi o 

sistema implantado na gestão de contratos e licitações, com os 

gastos publicados na internet. A instituição da Lei de Licitações é 

considerada de vanguarda por outros estados do País. Com as lici-

tações regionalizadas, houve redução de até 25% em relação aos 

valores máximos. Os editais de licitação garantem o cumprimento 

das obrigações trabalhistas por parte das empresas, e para isto é 

feito um trabalho conjunto com a Dele-

gacia Regional do Trabalho e Ministério 

Público Estadual.     

Todas essas iniciativas deram visi-

bilidade a Seap como órgão-meio do 

Poder Executivo paranaense. “A Seap 

tem atribuições diversas. Nosso ‘chão-

de-fábrica’ vai desde o processamento 

da folha de pagamento dos servidores 

até a gestão das licitações. É um traba-

lho que, se bem feito, não aparece, mas 

que, se não funcionar, todo mundo nota 

a nossa existência”, afi rma Maria Marta, 

que costuma chamar sua pasta de “go-

vernanta” do Executivo. 

À frente da secretaria considerada por muitos como a mais 

complexa do Estado, Maria Marta - procuradora do Estado e 

servidora pública de carreira há 30 anos - aponta os desafios 

que os próximos governantes encontrarão na área: 

“Gostaria de ver o Estado avançar na avaliação de desempe-

nho dos órgãos e dos servidores, e assim implantar a remuneração 

por resultados. Temos que adquirir maturidade para essa mudan-
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ça. É preciso que a sociedade veja claramente e possa medir a ação 

estatal na vida das pessoas”. 

De antemão, ela contesta clichês, decorrentes de críticas feitas 

a partir da falta de pleno conhecimento da realidade e do funcio-

namento da máquina pública. O principal deles é o de que o Esta-

do é inchado, sobretudo por cargos de confi ança. 

“Os fatos mostram que isso não passa de discurso. No Execu-

tivo do Estado do Paraná, são hoje 3.900 cargos em comissão, o 

que não signifi ca sequer 3% do total de cargos de servidores da 

ativa (182 mil). Desse total, 40% são ocupados por funcionários de 

carreira”, afi rma. 



Com o intuito de modernizar a gestão do sistema previden-

ciário do Estado, a Fundação de Aposentadorias e Pensões dos 

Servidores de Pernambuco (Funape) criou o Sistema de Gestão 

Previdenciária (SIGP). O órgão é vinculado à Secretaria Estadual 

de Administração (SAD). 

O SIGP foi desenvolvido pelas equipes de técnicos previden-

ciários e de Tecnologia da Informação (TI) da própria Fundação, e 

gerencia todas as atividades da instituição na execução de servi-

ços do Regime Próprio de Previdência Social (RPPS).

“O sistema padronizou os critérios na emissão de processos 

de concessão de benefícios, garantindo maior segurança das 

informações que regem o RPPS (enquadramento de todas as 

regras de aposentadorias atuais e futuras), além de reduzir o pra-

zo de conclusão de um benefício, de seis meses para apenas 30 
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dias”, explica o secretário de Administração de Pernambuco, José 

Francisco Cavalcanti Neto. 

Trata-se de uma ferramenta composta de vários módulos: 

concessão de aposentadoria, manutenção de benefício, simu-

lação de aposentadoria e abono de permanência, concessão de 

pensão, emissão de Certidão por Tempo de Contribuição (CTC), 

controle da arrecadação e relatórios gerenciais. O módulo de ge-

ração de CTC faz um rígido controle das emissões de certidões 

com a publicação no site www.funape.pe.gov.br  para conferên-

cia e maior segurança do regime recebedor. O módulo de arreca-

dação faz o controle de todas as receitas e despesas previdenciá-

rias por meio do cálculo automático das contribuições.

O módulo de simulação de aposentadorias e abono de per-

manência já está disponível em todos os setores de Recursos 

Humanos (RH) dos órgãos da administração direta e indireta do 

Estado. Isso possibilita ao usuário da Previdência acompanhar, 

online , as alternativas em que o servidor pode se enquadrar para 

requerer o seu benefício. 

Para Sandra Diniz, técnica da Unidade de Aposentadoria da 

Secretaria da Saúde de Pernambuco, o sistema agiliza a análise de 

todos os dados, uma vez que as regras e informações são padroniza-

das. “Antes, se fazia a análise e o cálculo com base na interpretação 

de regras, sem padronização e de forma manual para ser apresenta-

do à Funape, o que levava meses. Hoje, não me preocupo mais em 

fazer cálculos, porque o SIGP já traz esses dados todos”, comemora. 

| Sistema torna-se referência nacional 

Desde que foi criado, o SIGP tornou-se um grande aliado dos 

serviços de concessão de benefícios dos servidores pernambu-

canos, mas agora ultrapassa os limites do Estado e poderá fazer 

parcerias com instituições de outras regiões do País. 

Representantes do Ministério da Previdência Social (MPS), 

por meio da Empresa de Tecnologia e Informações de Previ-

dência Social (Dataprev) sediada em Fortaleza, conheceram o 

programa e planejam a utilização do SIGP no site da empresa. 

“Temos muita satisfação em poder contribuir, já que nossa mis-

são é disseminar a cultura previdenciária e fortalecer os Regimes 

Próprios de Previdência”, diz o presidente da Funape, Dácio Ros-

siter Filho. 

Além da capital do Ceará, representantes dos estados da 

Bahia, Maranhão e da Paraíba também visitaram a Funape para 

conhecer o programa. O SIGP foi ainda apresentado em reunião 

do Conselho Nacional de Dirigentes de Regimes Próprios de Pre-

vidência Social (Conaprev), em Brasília, que contou com a parti-

cipação de representantes de 26 estados e do Distrito Federal, 

municípios e associações. A aprovação dos gestores foi unânime. 

“Pernambuco tornou-se referência com o novo modelo de ges-

tão tecnológica. Isso é um grande incentivo para o Estado que 

desenvolveu o sistema sem nenhum custo adicional”, informou a 

coordenadora de Desenvolvimento da Tecnologia da Informação 

da Funape, Penha Mattos.
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Criadas em 2002 e reformuladas no ano seguinte, as Centrais 

de Atendimento ao Cidadão do Estado do Piauí têm facilitado a 

vida de milhares de pessoas que procuram serviços em órgãos 

públicos. Nelas, vários órgãos funcionam em um só local, propor-

cionando comodidade e rapidez em serviços como expedição de 

carteiras de identidade, de motorista, registro de nascimento e de 

marcas e patentes. Além de Teresina, as cidades de Picos e Bom 

Jesus já têm suas centrais, denominadas de Espaços da Cidadania. 

Além disso, oito municípios possuem as chamadas Salas da Cida-

dania, instaladas em parceria com as prefeituras municipais. 

Todas as unidades passaram a ser gerenciadas pela Secreta-

ria de Estado da Administração no segundo semestre deste ano. 

A mudança permitiu, além da reforma na parte física do prédio e 

melhoria no ambiente de trabalho, a qualifi cação dos 144 servido-

res para o melhor atendimento do cidadão. “Não é uma reunião de 

órgãos no Espaço da Cidadania. O que se propõe é uma nova fi lo-

sofi a no atendimento ao público, voltada ao respeito aos direitos 

humanos e à rapidez no atendimento,” explica a coordenadora do 

Espaço da Cidadania em Teresina, Yara Regina Ferreira. 

Em Teresina, a Central de Atendimento ao Cidadão do Progra-

ma Espaço da Cidadania conta com os serviços de 21 parceiros, 

funcionando das 7h30 às 18h30, de segunda a sexta-feira. Nesse 

horário, a população pode contar com os serviços da Secretaria de 

Segurança que expede carteira de identidade, do Departamento 

Estadual de Trânsito, da Eletrobrás Distribuidora, da Secretaria da 

Fazenda, Agespisa (Águas e Esgotos do Piauí), da Junta Comercial 

e do Instituto de Marcas e Patentes. E têm ainda serviços como 

xérox, fotografi a, apoio psicossocial, lanchonete, salão de beleza 

e biblioteca digital.

A coordenadora conta que o Espaço funciona como um la-

boratório. Quando é detectada demora no atendimento em um 

órgão, a coordenação entra em contato para saber o motivo e so-

lucionar o problema o mais rápido possível, mas sem ferir a legisla-

ção que trata da exigência de documentação. “O que mais se exige 

em relação ao serviço público é agilidade,” diz Yara Regina. 

Com as Centrais sendo gerenciadas pela Secretaria da Admi-

nistração, o foco principal passou a ser o atendimento ao cidadão 

e a busca de soluções para agilizar o serviço, como a capacitação 

do pessoal e a digitalização da documentação. O tempo de espera 

varia de 25 a 30 minutos, mas há serviços mais rápidos, como a 

emissão do registro de nascimento, que é de 10 minutos, e segun-

da via de contas de luz, que demora menos de cinco minutos. 

P o r  G e n e i d e  S a n t o s / A s c o m



Os Espaços da Cidadania em Teresina e no interior foram 

reformados pela Secretaria da Administração, através do Pro-

grama Nacional de Apoio à Modernização da Gestão e do Pla-

nejamento dos Estados e do Distrito Federal (Pnage) com re-

cursos do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID). Em 

parceria com as prefeituras, o BID também financiou a implan-

tação das Salas da Cidadania. O governo do Estado disponibi-

liza o projeto, feito de acordo com a situação do espaço físico, 

equipamentos, treinamento e mobiliário e o município cede o 

espaço físico e o pessoal. 

O coordenador do Pnage no Piauí, Raimundo Pereira, informa 

que a meta é instalar até o fi nal do ano 50 salas. As Salas de Assunção 

do Piauí, Guaribas, Paes Landim, Porto Alegre, Boqueirão, São Julião, 

Conceição do Canindé e São Miguel do Tapuio estão funcionando em 

fase de adaptação, pois ainda faltam alguns ajustes, principalmente 

os relacionados à parte de informática, como acesso à internet. 

P I A U Í  |



O Estado do Rio de Janeiro vem trabalhando desde 2007 

na ampliação de sua capacidade de investimento, através 

de diversas parcerias em torno de projetos que beneficiam 

a população fluminense. Todo esse processo culminou com 

a recente aprovação, pelo Banco Mundial, de uma verba de 

US$ 18,673 milhões no âmbito do Programa de Renovação e 

Fortalecimento da Gestão Pública (Pró-Gestão), englobando 

as áreas de Planejamento, Educação e Saúde. Com foco nessas 

três áreas estratégicas, foram elaborados 10 projetos com a fi-

nalidade de alcançar novos patamares de qualidade no gasto 

e na prestação do serviço público, gerando impactos diretos 

na população. 

R I O  D E 
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Esses projetos foram identifi cados, apresentados e aprovados 

durante as reuniões das missões do Banco Mundial com técnicos 

do governo do Estado. A Secretaria de Planejamento e Gestão, 

coordenadora do Pró-Gestão, em conjunto com a Secretaria de 

Educação e a Secretaria de Saúde e Defesa Civil, elaborou projetos 

que serão executados nos próximos quatro anos, benefi ciando 1,3 

milhão de alunos da rede pública estadual, 128 mil aposentados, 

90 mil pensionistas, 72 mil professores e 10.087 médicos.

Segundo o secretário de Estado de Planejamento e Ges-

tão, Sergio Ruy Barbosa, com o início de um processo de mo-

dernização da gestão pública, que não ocorria desde a fusão 

do antigo Rio de Janeiro com a Guanabara, nos anos 70, o Es-

tado passou a ser respeitado como parceiro confiável de ins-

tituições financeiras do governo federal, como BNDES e Caixa 

Econômica Federal, e de organismos multilaterais de financia-

mento, como o Banco Interamericano de Desenvolvimento 

(BID) e o Banco Mundial. 

O objetivo do desenvolvimento dos projetos componentes 

do Pró-Gestão concentra-se na área de gestão, visando à me-

lhoria da efetividade do Estado através da implementação de 

atividades inovadoras voltadas para o acompanhamento dos 

resultados dos projetos e ações do programa de governo. Na 

área de Planejamento, haverá a implantação de um Programa 

de Gestão por Resultados; o aperfeiçoamento, automatização 

e padronização de gestão do Fundo Único de Previdência So-

cial, o Rioprevidência; e o cadastramento do patrimônio imo-

biliário do Estado. Ao todo, serão cadastrados 4 mil imóveis 

da administração direta no Sistema de Gestão do Patrimônio 

Imobiliário do Estado do Rio de Janeiro (SISPAT-RJ).

Entre esses imóveis encontram-se diversos prédios que 

fazem parte da História do Brasil. O Palácio Guanabara, no 

bairro das Laranjeiras, atual sede do governo fluminense, foi 

a residência da princesa Isabel e do seu marido, Conde d’Eu. 

O Theatro Municipal, que apesar do nome, pertence ao Esta-

do do Rio de Janeiro, foi inaugurado em 1909 e, desde então, 

recebe os principais nomes internacionais da ópera, do balé e 

da música erudita.

Na Educação, serão desenvolvidas iniciativas de formação 

continuada para os professores da rede estadual de ensino, 

com a criação da Casa do Educador; a introdução de um siste-

ma de metas escolares anuais para subsidiar a elaboração do 

planejamento das unidades de ensino; e o fortalecimento da 

capacidade da Secretaria de Educação em avaliar o impacto de 

suas políticas, prioritariamente aquelas de natureza inovadora.

Dentre os projetos da Saúde, estão a adoção de um método 

de avaliação dos recursos institucionais das Unidades de Pronto 

Atendimento – UPAs 24h; a avaliação e o acompanhamento do 

Programa de Apoio aos Hospitais do Interior – PAHI, um sistema 

de apuração de custos das UPAs; e a customização de um módu-

lo do sistema de compras do Estado (SIGA) para gerenciamento 

de toda a cadeia de suprimentos médicos, desde sua requisição, 

passando pela reserva orçamentária, licitação, homologação, 

empenho, entrega no almoxarifado central e sua distribuição às 

unidades, além do controle de estoque e ressuprimentos.

Esse conjunto de ações será mais um passo dado no amplo pro-

jeto de modernização da gestão pública que o Estado do Rio de Ja-

neiro iniciou em 2007 e que está representando um salto histórico de 

mais de 30 anos. “Com a parceria do Banco Mundial e a capacidade 

gerencial que o Estado tem demonstrado nesses últimos anos, o Rio 

de Janeiro caminha no sentido de fi rmar-se como um exemplo da 

boa gestão pública no Brasil. Uma gestão moderna, efi ciente, anco-

rada em tecnologia da informação e capaz de multiplicar os recursos 

do Orçamento do Estado em prol de melhores serviços prestados à 

população fl uminense”, afi rmou o secretário Sergio Ruy Barbosa.



Considerando a importância do segmento petróleo e gás 

para a economia do estado, o Governo do Rio Grande do Nor-

te, por meio do Programa Nacional de Apoio à Modernização da 

Gestão e do Planejamento (Pnage) e da Secretaria de Administra-

ção e dos Recursos Humanos (SEARH), desenvolveu um projeto 

para constituição do Centro de Tecnologia em Estudos e Pesqui-

sas de Petróleo (CT-PET), um centro de pesquisas e desenvolvi-

mento tecnológico voltado para atender as demandas do setor. 

O CT-PET, na cidade de Mossoró, deverá atender as necessida-

des tecnológicas e de qualifi cação profi ssional, otimizando a presta-

ção de serviços técnicos especializados e a busca pela inovação de 

produtos e processos na área. Além disso, a iniciativa ocorre em um 

momento importante, quando os campos produtores do estado, 

devido ao longo período em operação, apresentam natural declínio 

de produção. 

R I O  G R A N D E 
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O desenvolvimento de novas tecnologias, associado aos esfor-

ços que vêm sendo realizados em diversas outras instituições de 

pesquisas, contribuirá para reduzir o custo operacional e maximi-

zar o retorno fi nanceiro dos operadores. Com isso, aumenta a vida 

útil dos campos produtores e, por conseqüência, a viabilidade 

econômica dos projetos. 

Num primeiro momento, as ações do CT-PET deverão ser di-

recionadas para o atendimento das necessidades das operações 

dos campos terrestres. Será oferecida educação profi ssional com 

ênfase em soluções tecnológicas acessíveis e de fácil mobilidade, 

garantindo, dentro do Rio Grande do Norte, pessoal qualifi cado 

para operação e manutenção em todas as fases do processo. 

Além dos recursos fi nanceiros do Governo do Estado, o CT-PET 

está em análise pela FINEP, que poderá fi nanciar parte do projeto. O 

Centro será implantado nas instalações da UFERSA.  





A Secretaria da Administração e dos Recursos Humanos - SARH, 

sob o comando do secretário Elói Guimarães, apresenta importan-

tes ações nos eixos de Recursos Humanos, Compras e Patrimônio 

Imobiliário, proporcionando o fortalecimento e a transparência da 

gestão administrativa. 

Em junho de 2010, a SARH realizou um concurso público 

para servidores do quadro geral e técnico-científico do Esta-

do. Já foram nomeados 616 novos servidores que desempe-

nharão suas funções em diversas secretarias e demais órgãos 

do Executivo.

Este concurso deixa uma marca histórica nesta gestão, pois a 

última seleção realizada pela pasta ocorreu em 1998. Foi neces-

sária uma ação forte, fruto do planejamento, para a reposição 

de pessoal, já que entre 2010 a 2016, as secretarias sofrerão uma 
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grande perda de servidores, pois uma considerável parcela de seu 

atual quadro efetivo atingirá o direito de aposentadoria. A iniciati-

va da nomeação destes servidores teve como preocupação básica 

do governo a possível perda de seu capital intelectual e o conheci-

mento de seus processos de trabalho. 

Buscando ainda o fortalecimento da gestão, foi realizada atra-

vés da Escola de Governo, instituição voltada à capacitação de 

funcionários estaduais, o primeiro Curso de Licitação e Pregoeiros 

Ofi ciais do Estado. Os diplomas aos pregoeiros recém-formados 

foram entregues no dia 28 de setembro.

A Central de Compras do Estado (CECOM) deu início a duas ini-

ciativas de fundamental importância para a comunidade gaúcha: 

a Revitalização do Cais Mauá e a Concessão administrativa para a 

construção e gestão das unidades penais, que compõem o com-

plexo prisional, sem aduzir o grande desempenho e a economia 

que a referida Central desenvolveu.   

Com vistas ao Projeto de Revitalização do Cais Mauá, tiveram 

início os procedimentos licitatórios na CECOM/RS. Na ocasião, fo-

ram entregues à Comissão Especial de Licitações, instituída pelo 

Governo do Estado, os envelopes com a documentação de habili-

tação e propostas. 

Em relação ao processo licitatório, que trata da concessão ad-

ministrativa para a construção e gestão das unidades penais, que 

compõem o complexo prisional, a Cecom-RS/Sarh publicou, no 

mês de setembro, o edital para a Concorrência Internacional da 

Parceria Público Privada (PPP). 

Já na área de Patrimônio, buscou-se como alternativa para dar 

celeridade ao processo de gestão patrimonial a efetivação de um 

inventário imobiliário. A atualização dos títulos de domínio dos 

imóveis oportunizou que a Administração Estadual conheça na 

sua totalidade os bens imóveis pertencentes ao Estado (Adminis-

tração Direta) e às vinculadas (Administração Indireta: Fundações, 

Autarquias, Empresas e Companhias). É importante ressaltar ainda 

que o inventário imobiliário foi viabilizado a partir de uma ação 

conjunta entre o Governo do Estado com a SARH  envolvendo 

também o Poder Judiciário, a Corregedoria do Tribunal de Justiça, 

os Cartórios dos Registradores e Notários, sem qualquer ônus para 

os cofres públicos. A partir da realização de levantamento, cons-

tata-se que aproximadamente 80% dos bens já foram analisados, 

digitalizados e disponibilizados para consulta on- line no Sistema 

Patrimonial. Após a conclusão do inventário imobiliário, será agre-

gada a ação de fi scalização em cada imóvel, montando um check 

list sobre a situação de cada um e a sua utilização. Todos os re-

gistros relativos ao Patrimônio do Estado estarão disponibilizados 

por meio digital, o que permitirá maior controle e transparência 

dos seus atos. A iniciativa é pioneira no país servindo de modelo 

para as demais unidades da Federação. 

Finalmente, procedeu-se entre cessões e doações de imóveis 

mais de 400 doações de patrimônios aos municípios gaúchos. 

Todo esse desempenho, reconhecido publicamente, deve-se à 

grande gestão da Governadora Yeda Crusius que resgatou a credi-

bilidade da Administração do Estado do Rio Grande do Sul, quan-

do, por um conjunto de medidas de reestruturação das fi nanças 

gaúchas, consegue atingir o défi cit zero. 





Os servidores do Estado de Rondônia, por meio da Secretaria 

do Estado da Administração – SEAD, já contam com novo sistema 

de processamento de informação na área de Recursos Humanos. 

Hoje, os serviços de folha de pagamento, sistema de protocolo, 

controle de processos e sistema de controle patrimonial do Estado 

passaram por processo de modernização completa. 

O estado conta com aproximadamente 54 mil servidores. O 

atual sistema em transposição processa dados cadastrais e funcio-

nais de todos os servidores - ativos e inativos-, e de pensionistas, 

e tem como principal função a geração de dados e cálculos para 

emissão mensal da folha de pagamento e procedimentos. 

O novo sistema discrimina vínculos, provimentos, benefícios, 

licenças, afastamento e situações, bem como regime de trabalho, 

como celetista e estatutário. Também permite a elaboração de ar-

quivos destinados à apropriação da folha de pagamento e à emis-

são dos créditos bancários, assim como os relatórios de imposto 

de renda retido na fonte e declaração de rendimentos para impos-

to de renda. A disponibilização da contagem de tempo de serviço 

e dos períodos exercidos de cargos de chefi a, além do controle de 

férias e das licenças prêmio também pode ser realizada a partir 

dos dados cadastrados no novo sistema.

R O N D Ô N I A
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Com o sistema em implantação, também será possível a capta-

ção, manutenção e acesso online a informações pessoais e funcionais 

dos servidores ativos e inativos, desde a admissão ou nomeação até a 

vacância. Será possível também discriminar os diversos regimes jurí-

dicos, como celetista, estatutários, RJU e contratos temporários, além 

da qualifi cação profi ssional, como escolaridade, formação, cursos de 

extensão, treinamentos realizados e experiências anteriores.

Segundo o Secretário de Administração, Moacir Caetano de 

Sant’ana, com o novo sistema, o Estado de Rondônia entra defi ni-

tivamente numa nova era. “Com essa atitude, o Governo do Estado 

de Rondônia vem lutando para melhorar as condições de vida fun-

cional dos servidores, dando-lhes maior agilidade nas pesquisas e 

obtenção de seus dados”.  

O Sistema gera automaticamente os valores relativos aos 

benefícios dos dependentes tais como salários família e auxílios 

creche e educação. Há ainda, a disponibilização, online, da roti-

na de cálculo de rescisões de contrato de trabalho e demissões. 

Permite também a emissão de relatório por unidade administra-

tiva informando por servidor/funcionário o período aquisitivo de 

férias, saldo de férias, data limite de utilização e data início das 

ultimas férias gozadas.



 O Governo do Estado de Santa Catarina está em fase avançada de 

implantação do Programa Redes de Governo, projeto integrado de te-

lecomunicações para transmissão de dados, voz e imagem em todo o 

Estado. O novo sistema, que tem como objetivo aprimorar a qualidade 

dos serviços de telecomunicações, irá proporcionar uma economia de 

até 50% nos gastos do setor.

 As primeiras licitações foram abertas em 2007 e o processo foi con-

cluído em abril de 2010. Das quatro etapas constantes do programa, 

faltam apenas ser instaladas partes da estrutura de comunicação de 

voz e as novas centrais de telefonia, que permitirão a interligação via 

ramal de todos os órgãos da administração direta, fundações e autar-

quias existentes no Estado. 

 “Até o fi nal de 2011 o projeto estará operando integralmente”, as-

segura Luiz Carlos Pereira Maroso, coordenador do projeto e gerente 

de Tecnologia da Informação da Secretaria de Estado da Administração 

(SEA), em parceria com o Centro de Informática e Automação do Gover-

no do Estado (Ciasc). 

 A tarefa de aprimorar o sistema de comunicações do Governo 

de Santa Catarina foi apontada como prioridade com a descentra-

lização administrativa e a criação de 36 Secretarias de Desenvolvi-

mento Regional.

 “A estrutura física do Governo se expandiu para as diferentes 

microrregiões de Santa Catarina, e com isso tivemos de assegurar 

uma comunicação de qualidade e não onerosa entre esses órgãos e 

a sede central, em Florianópolis”, observou o secretário da Adminis-

tração, Paulo Eli. “Além disso, havia a necessidade técnica e fi nancei-

ra de se padronizar o conjunto de tecnologias de comunicação em 

uso no Governo”, acrescentou.

 A solução, segundo Maroso, foi estabelecer uma política integra-

da de comunicações que possibilitasse ao Estado proceder licitações 

globais em substituição aos contratos estabelecidos individualmente 

entre cada órgão e os fornecedores. “Com essa fragmentação, pagava-

se mais caro por serviços que podem custar bem menos se contratados 

em conjunto, e muitos órgãos recebiam serviços de baixa qualidade, 

como as linhas dedicadas lentas, linhas ocupadas, além da defi ciência 

na agilidade dos sistemas”, explicou.

| Redução de Custos

 Os resultados práticos decorrentes da adoção do Programa Redes 

de Governo foram sentidos já em 2007, com a implantação da sua pri-
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meira etapa - Telefonia Móvel -, que proporcionou uma economia de 

70% em relação aos valores pagos anteriormente pelo serviço. Naquele 

ano, o Governo gastou em torno de R$ 5 milhões com dois mil apare-

lhos. Hoje são 6,2 mil aparelhos, e o custo anual com o serviço oscila em 

torno de R$ 2,5 milhões, compara Maroso. 

  Impacto semelhante em economia e melhoria de qualidade foi 

verifi cado com a implantação do projeto Provimento, segunda etapa 

que garantiu o acesso à Internet, em 2009. Além de triplicar a veloci-

dade, o Estado reduziu em 60% os custos, pagando cerca de R$ 90mil/

mês pela utilização do sistema por todos os órgãos governamentais.

 Quando o sistema estiver em plena operação, todos os órgãos 

do Governo, em todas as regiões do Estado, estarão interligados via 

ramal, representando uma economia considerável em telefonia in-

terna. Além disso, ligações intermunicipais de órgãos governamen-

tais com empresas ou pessoas físicas também terão redução de cus-

tos: a ligação será feita de órgão para órgão e deste para o número 

desejado, na mesma região ou município, custando para o Governo 

apenas o preço da ligação local.

 Para se ter uma idéia da economia a ser proporcionada pela nova 

concepção da rede, Maroso informa que o Governo gasta anualmen-

te R$ 40 milhões em comunicação e que, concluído o projeto, o gasto 

anual previsto fi cará em torno de R$ 13 milhões. “Essa economia equi-

vale à construção de um hospital regional por ano”, afi rma Paulo Eli. 

 O terceiro segmento do programa - “Montagem da Infra-estrutura 

de Comunicação” - é subdividida em três áreas tecnológicas específi cas: 

Backbone, Capilaridade e Satélite, que, interligadas, visam a assegurar 

uma comunicação mais rápida, efi ciente e compatível com os níveis de 

exigência da administração pública.

 Num trabalho iniciado em 2009 e concluído em novembro deste 

ano, foram instaladas 42 salas de Backbone (centros de concentração 

de redes locais), nas diferentes regiões de Santa Catarina, todas dire-

tamente conectadas ao Ciasc. O termo capilaridade designa o con-

junto das redes locais que são ligadas ao Backbone e sua conexão 

se dá por meio de duas tecnologias distintas: fi bra óptica e links de 

dados de qualidade.

 No momento, os órgãos de Governo sediados em Florianópolis 

já contam com 90% da rede de fi bra óptica instalada, e na região do 

litoral - da divisa com o Rio Grande do Sul até a divisa com o Paraná - o 

trabalho deve ser concluído até o fi nal de 2011.

| Uma nova era

 Para atender o restante do Estado, foi contratada uma empresa do 

Grupo Telecom que terminará de instalar, até meados do ano que vem, 

links de dados de qualidade para 4.300 pontos entre os órgãos locais 

e o Backbone. “São links com padrão, capazes de assegurar a mesma 

qualidade do serviço em todo o Estado, até que a fi bra óptica seja ex-

pandida às regiões onde ainda não é disponível”, afi rma Maroso.

 “Essa solução tecnológica de última geração, conjugando a 

capilaridade ao Backbone, vai melhorar sensivelmente a quali-

dade do sinal, dando agilidade bem maior ao sistema. Com isso, 

a comunicação no Governo de Santa Catarina está ingressando 

numa nova era”, resume Paulo Eli.

 Já a modalidade satélite é utilizada para conectar às salas de Back-

bone os 300 órgãos do Governo localizados fora dos perímetros urba-

nos: escolas, postos da Polícia Rodoviária Estadual, postos de fi scaliza-

ção da Fazenda e da Agricultura.

 A última etapa do programa Telefonia Fixa consiste na instala-

ção de três centrais telefônicas de grande porte, localizadas em Flo-

rianópolis, Chapecó e Joinville, com capacidade para receber 35 mil 

ramais cada, de 41 centrais de médio porte e de 200 equipamentos 

conhecidos como Gateway, que possibilitarão a ligação das centrais 

existentes na nova rede. A licitação para esta etapa foi concluída em 

abril de 2010, e a previsão é de que até o fi nal de 2011 toda a rede 

deve estar totalmente implantada. 



Presente em apenas sete municípios do Estado de São Pau-

lo em 2007, o Programa Poupatempo chegará a 25 cidades até 

o início de 2011. Concebidos para prestar serviços não só aos 

municípios onde são instalados, mas também em seu entorno, 

os postos do Plano de Expansão ajudarão a cobrir 87% Estado, 

atingindo uma população superior a 16 milhões de habitantes. 

Serão 20 novos postos, totalizando 31 e garantindo a presença 

em 13 das 15 regiões administrativas. 

“A capilarização do atendimento do Poupatempo é um 

grande desafio para nós, pois significa investir pesado para le-

var a todo o estado um Programa que é referência absoluta de 

bom serviço do Governo de SP, trabalhando para manter o pa-

drão e o sucesso deste junto à população”, afirma o Secretário 

de Gestão Pública do Estado de São Paulo, Marcos Monteiro. 

As seis primeiras unidades deste pacote, inauguradas nas 

cidades de Osasco, Santos, São José do Rio Preto, Jundiaí, Tau-

baté e Piracicaba, fizeram a média de atendimentos diários do 

Programa saltar de 95 para mais de 108 mil. Os demais postos 

funcionarão na capital e nos municípios de Araçatuba, Arara-

quara, Botucatu, Caraguatatuba, Franca, Marília, Mogi das Cru-

zes, Rio Claro, São Carlos, Sorocaba, Presidente Prudente e Tatuí. 

Juntas, as 20 novas unidades do Poupatempo terão condi-
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ções para realizar até 79 mil atendimentos diariamente, o que 

quer dizer que a meta inicial da Secretaria de Gestão Pública, 

de aumentar em 50% a capacidade de atendimentos diários 

do programa, será superada. Com 31 postos em operação, será 

possível superar os 170 mil serviços prestados por dia.

O investimento do governo paulista para levar a cabo a ex-

pansão do Poupatempo, com a entrega das novas unidades do 

serviço, é da ordem de R$ 700 milhões. Para permitir a execução 

do plano de maneira rápida, todas as centrais estão sendo con-

cebidas através de parcerias público-privadas. Dessa maneira, o 

investimento que seria feito pelo Governo para a implantação do 

Poupatempo é realizado pela iniciativa privada - com empresas 

selecionadas através de licitação - que terá retorno ao longo da 

vigência do contrato, que abrange um valor global a ser desem-

bolsado pelo Governo do Estado em um período de cinco anos. 

Dentro deste contrato, estão todos os gastos relativos à 

adequação de um posto do Poupatempo, com reformas, ins-

talações elétricas, hidráulicas e de ar condicionado, sistemas 

de telefonia e cabeamento; à montagem da unidade, compre-

endendo mobiliário, equipamentos e sistemas de teleinfor-

mática, comunicação visual, recursos humanos, uniformes e 

treinamento de pessoal; e também a todo o valor necessário 

à operação da unidade durante a validade do contrato, com 

salários, insumos necessários para o funcionamento do Posto, 

contas de consumo e impostos.

A maior cobertura do serviço também vai significar geração 

de emprego em todo o estado. O quadro de funcionários do 

Programa Poupatempo, que em 2007 era de aproximadamente 

5,7 mil colaboradores, será acrescido em 54% até o início do 

próximo ano, passando para 8,8 mil. Dos mais de três mil no-

vos postos de trabalho, 71% serão de funcionários contratados 

pelas empresas que vão administrar as 20 novas unidades. Isso 

sem contar os mais de dois mil empregos temporários gerados 

durante as obras e a montagem das centrais, e a movimentação 

do comércio e de outros serviços no entorno dessas unidades. 

Todos os novos colaboradores passam por uma intensa capa-

citação, que abrange conhecimentos conceituais, comportamen-

tais, além do treinamento relativo aos serviços que serão desem-

penhados pelos profi ssionais, com conteúdo teórico e prático, 

composto por visitas monitoradas para que seja conhecido em 

detalhe todo o funcionamento do Poupatempo. O objetivo da ca-

pacitação é fazer com que todas as unidades operem dentro dos 

padrões do Programa, cuja missão é atender os cidadãos com qua-

lidade, efi ciência e sobretudo respeito ao cidadão.  
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|Tecnologia a serviço da desburocratização

Aprovado por 97% dos usuários, o Poupatempo consegue redu-

zir o prazo de emissão de uma Carteira de Identidade, por exemplo, 

de 30 para um ou dois dias. A maior inovação do programa, porém, 

está no Sintonia, um sistema de monitoramento que permite a ges-

tão e a avaliação de cada uma das unidades. 

A ferramenta, desenvolvida pela Companhia de Processamento 

de Dados do Estado de São Paulo (Prodesp), monitora os tempos de 

execução dos serviços em mesa e coleta a opinião do cidadão sobre 

o atendimento recebido, imediatamente após a realização do mes-

mo, gerando indicadores de desempenho em níveis que vão desde 

o geral do Posto, passando pelo órgão, até chegar a uma única esta-

ção de trabalho. A solução tecnológica também permite aos gesto-

res, remotamente, a verifi cação da quantidade de mesas ocupadas, 

máquinas em funcionamento ou desligadas.

Outra facilidade foi a instalação de terminais eletrôni-

cos para permitir o pagamento de taxas de serviços como a 

emissão de RG através de cartões de débito, o que elimina a 

necessidade de o cidadão passar pelo Banco e otimiza o aten-

dimento prestado.
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A saúde do servidor é uma das questões mais complexas 

dentro da Administração Pública e, dentre elas, a Perícia Mé-

dica representa um dos maiores desafios.  Com o objetivo de 

dar o melhor atendimento possível ao servidor também nesse 

departamento, a Secretaria de Gestão Pública do Estado de 

São Paulo vem desenvolvendo estratégias de humanização e 

gerenciamento que deverão agilizar todo o processo e dar ao 

funcionário mais condições para que enfrente a situação, ad-

versa por natureza. 

Dentre as medidas, destacam-se dois projetos. O primeiro 

é a descentralização do atendimento da perícia médica, com 

objetivo de atender os servidores públicos na região de resi-

dência. Antes, esse atendimento era possível apenas na sede 

do Departamento de Perícias Médicas do Estado (DPME), na 

capital de São Paulo, ou em algumas unidades da Secretaria 

de Saúde. 

A criação de 18 Núcleos de Perícias Médicas no Interior, 

localizados em diversas regiões do Estado, não apenas reduz 

o tempo gasto pelo servidor em deslocamento, como também 

agiliza a publicação do resultado das perícias, que diminui 

para até 50% do tempo atual. 

Esses núcleos funcionarão em salas próprias nas mesmas 

dependências dos Ceamas (Centros de Assistência Médica 

Ambulatorial) do IAMSPE (Instituto de Assistência Médica ao 

Servidor Público). 

“O nosso objetivo é que licenças e homologações sejam 

realizadas regionalmente”, afirma o Secretário de Gestão Pú-

blica do Estado de São Paulo, Marcos Monteiro. “No futuro o 

DPME deverá funcionar apenas como uma instância superior, 

voltada a casos mais complexos do ponto de vista da medi-

cina. Para tanto, a descentralização também deverá chegar à 

capital, com postos de atendimentos nas principais regiões da 

cidade e Grande São Paulo”, explica. 



O ano de 2014 será histórico. Seremos os anfi triões da 

maior festa do esporte do planeta, a Copa do Mundo. E o 

mais importante: seremos hexacampeões!  Alguém duvida?

Mas 2014 será um ano histórico para o Brasil também 

no campo político. Pela primeira vez após a abertura de-

mocrática, um partido político irá completar 20 anos à 

frente de um governo.

A vitória de Geraldo Alckmin confi rma o reconhecimen-

to da população de São Paulo de um trabalho que come-

çou em 1995, com o governador Mário Covas. Ao longo dos 

anos esse trabalho vem sendo aprimorado por líderes tuca-

nos que se esforçam em manter o legado daquele que foi 

um dos maiores homens públicos que o Brasil já conheceu.  

Com a aprovação e reconhecimento inéditos, vem a 

responsabilidade. Maior do que tudo, afinal, não há espaço 

para apelar ao desconhe-

cimento e, muito menos, 

culpar a gestão anterior.  

Não há dúvidas de que 

ainda há muito a se fazer, 

mas o sucesso de ações 

desenvolvidas ao longo 

desses anos nos mostra o 

caminho a seguir. 

Em São Paulo, os bons 

resultados da continuida-

de podem ser demonstra-

dos pelo sucesso de ações em áreas tais como ensino téc-

nico profissionalizante, serviços ao cidadão e saneamento.  

Entre 1995 e 2010 o governo paulista aumentou em quase 

dez vezes os investimentos em educação profissional, au-

mentando o orçamento destinado às Escolas Técnicas Es-

taduais (Etecs) e às Faculdades de Tecnologia (Fatecs) de 

R$ 125 milhões para R$ 1,2 bilhão. 

Considerada área fundamental para o desenvolvimen-

to econômico e a inclusão social, hoje são mais de 200 mil 

estudantes nas 192 Etecs e 46 mil nas 49 Fatecs espalhadas 

pelo Estado. Excelência de ensino comprovada tanto pelo 

lado acadêmico -- das 50 melhores escolas estaduais do 

Brasil, 38 são Etecs --, quanto profissional: a empregabili-

dade dos formados chega a 93% . 

Facilitar a vida do cidadão, valorizando o seu tempo 

e oferecendo a ele serviços públicos com qualidade, efi-

ciência e sem qualquer tipo de discriminação ou privilé-

gios. Com esse objetivo nascia em 1997 o primeiro posto 

do Poupatempo, no centro da capital. Até o início de 2011 

serão 31 postos, localizados em 13 das 15 regiões admi-

nistrativas de São Paulo, o que significa uma cobertura de 

87% do Estado. Serão mais de 170 mil serviços por dia.  

Pesquisa Ibope realizada anualmente reafirma o re-

conhecimento da qualidade dos serviços prestados pelo 

Poupatempo. Em 2009, a aprovação dos usuários chegou a 

97%.  O programa é hoje modelo de 

referência não só para o serviço pú-

blico, mas também para a iniciativa 

privada. Resultado de um trabalho 

que não seria possível com interrup-

ções e cortes de estratégia.  

Na área de saneamento, mos-

tramos como uma empresa estatal 

pode cumprir o seu papel junto à po-

pulação, oferecendo serviços de qua-

lidade, priorizando o meio ambiente 

e gerando lucros aos acionistas, sem 

nunca perder o seu caráter público. 

Desde o redesenho organizacional implantado na em-

presa por Covas em 1995, quando encontrou uma empre-

sa em crise e assolada por dívidas, até os dias de hoje, o 

percentual de domicílios urbanos com coleta e tratamento 

de esgoto saltou de 34% para 75%. Serviços de qualidade 

oferecidos por uma empresa forte, com ações negociadas 

no Novo Mercado da Bovespa e na Bolsa de Valores de 

Nova Iorque (NYSE), valorizando o patrimônio público do 

Estado e indo além de suas fronteiras.
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da pasta como também de convidados”, afi rma ressaltando que 

boas práticas são aprendidas e disseminadas como fator positivo 

na administração pública. 

Já para o secretário da Administração, Eugênio Pacceli, “para uma 

boa gestão é necessário conhecer bem o que o companheiro que 

está no setor ao lado faz e isso ajuda até em tomadas de decisões”, 

ressalta Pacceli, acrescentando que essa metodologia do projeto 

traz avanços para a organização inclusive nas relações interpessoais. 

“Quando entendemos o que o outro executa fi ca mais fácil entender 

as difi culdade e até ajudar na busca por soluções”, considera.

Desde a sua implantação na Secretaria da Administração, já 

foram 17 ofi cinas para servidores com temas que vão desde Supri-

mento de Fundo a Cadastro de Sistema Patrimonial passando por 

Licitação Pública a Contratos Administrativos.

Para a diretora de Cadastro do Plansaúde – Plano dos Servido-

res Públicos do Estado do Tocantins que é gerenciado pela Secad, 

Seny Arruda, o projeto Ensinando e Aprendendo tem dado uma 

contribuição fundamental no que compete a troca de informação 

e conhecimento de competências do órgão. “É uma experiência 

riquíssima e uma oportunidade de repassar nossos conhecimen-

tos, ainda na nossa área, já que a maioria dos servidores da Secad 

é assistida pelo Plansaúde”, afi rma. Seny foi uma das ministrantes 

da ofi cina do Ensinando e Aprendendo.

Já a coordenadora Financeira da Secad, Adenilde Nunes, acos-

tumada com processos, pagamentos e notas, descobriu nos en-

contros a importância da troca de experiências. No de Recursos 

Humanos, por exemplo, chamou sua atenção pelos meandros das 

atividades executadas pelos colegas. “Quando descobrimos as di-

fi culdades do outro setor fi ca fácil até ajudar e entender procedi-

mentos e prazos”, salientou.  

O Projeto Ensinando e Aprendendo já capacitou na Secretaria da 

Administração do Estado do Tocantins cerca de 590 servidores nas 

suas diversas áreas de atuação e deixou registrada uma ação mais 

do que fortalecida no serviço público, uma história que teve começo, 

mas não tem fi m: a capacidade de renovação e construção do conhe-

cimento imprescindível para a organização do futuro.

Buscando trocar experiências entre os servidores de diversas 

áreas da administração pública, a Secretaria da Administração do 

Estado do Tocantins promove, desde 2003, o projeto Ensinando e 

Aprendendo. A ação busca o aperfeiçoamento dos servidores e co-

laboradores, envolvidos nas questões administrativas, orçamentá-

rias, fi nanceiras, contábeis e de controle interno.

O projeto foi idealizado pelo superintendente de Administração 

e Finanças da Secretaria da Administração, Senivan Almeida de Ar-

ruda quando ainda era gestor na Secretaria da Fazenda do Estado 

do Tocantins. A ideia foi encampada pelo então secretário da Saúde, 

Eugênio Pacceli e implantado pelo mesmo na Secretaria da Adminis-

tração, já que o resultado foi muito positivo nesses últimos órgãos.

De acordo com Arruda, o Ensinando e Aprendendo tem seu ob-

jetivo maior socializar o conhecimento entre as áreas por meio da in-

teratividade e troca de informações sobre o funcionamento de cada 

setor. Por exemplo: quem trabalha com patrimônio repassa seu co-

nhecimento para servidores do departamento fi nanceiro e num ou-

tro momento conhece melhor como é gerenciada a receita da pasta. 

Segundo ele, o Ensinando e Aprendendo já é uma realidade 

na Secad e a proposta de trazer para o órgão os bons resultados 

obtidos com este trabalho deve ser sempre difundido. “Vale lem-

brar que haverá participação não apenas dos próprios servidores 

T O C A N T I N S

J o é s i a  C a r d o s o  |  S e c a d - T O



A Petrobras, a Secretaria de Estado de Planejamento e 

Gestão do Rio de Janeiro (Seplag-RJ) e o Município de Macaé 

têm confi rmado a efetividade das ações transversais para o 

fortalecimento regional e para a diminuição dos desequilí-

brios verticais e horizontais. Projetos estratégicos, desenvol-

vidos através do Programa de Desenvolvimento Social de 

Macaé e Região (Prodesmar), demonstram o sucesso de 

instrumentos de cooperação intergovernamental para po-

tencializar a intervenção do poder público na execução de 

atribuições que são compartilhadas entre distintas esferas 

de governo, promovendo a concretização do Federalismo 

Cooperativo no país. 

A fi nalidade do Programa é aprimorar o planejamento 

e o desenvolvimento das regiões Norte e Noroeste do Esta-

do do Rio de Janeiro, afetadas direta e indiretamente pelas 

atividades do setor petrolífero. Nesse sentido, o Prodesmar 

tem como objetivo viabilizar projetos que benefi ciem a força 

de trabalho e a sociedade local, contribuindo para a susten-

tabilidade por meio de ações estruturantes que promovam 

melhorias na qualidade de vida da população.

Em alguns Municípios, a não-exploração do potencial 

para arrecadar receitas tributárias próprias é causada pela 

falta de instrumentos na gestão municipal, tais como: pla-

nejamento, legislação, infraestrutura física e tecnológica, e 

capacitação dos servidores. Além disso, a região tem quase 

a totalidade de suas receitas vinculadas às transferências 

intergovernamentais - constitucionais, como o Fundo de 

Participação dos Municípios (FPM), ou compensatórias, pro-

venientes dos royalties. (vide gráfi co)

Não obstante os esforços dos Municípios em direcio-

nar os recursos provenientes dos royalties para projetos 

cujos outputs promovam melhorias no Índice de Desen-

volvimento Humano (IDH), os indicadores ainda encon-

tram-se aquém do desejado. Portanto, os vultosos inves-

timentos que estão sendo realizados, principalmente no 

Norte Fluminense, associados à Bacia de Campos, tornam-

se uma extraordinária oportunidade, no sentido de mitigar 

problemas relativos à educação, distribuição de renda e 

oferta de empregos, por meio da promoção do desenvol-

vimento econômico e social.

Dentre as ações do Prodesmar, destacam-se cinco convê-

nios entre a Petrobras e o Poder Público: a duplicação da Ro-

dovia Amaral Peixoto (RJ-106), no trecho Macaé; a melhoria 

operacional do 9º Grupamento de Bombeiro Militar; o sistema 

de monitoramento por câmeras e despacho de viaturas (novo 

190); a qualifi cação profi ssional de jovens e adultos não-ex-

clusiva à cadeia do petróleo; e o Planejamento Estratégico do 

Norte e do Noroeste Fluminense.

A instituição dos convênios, além de proporcionar ganhos 

múltiplos para a sociedade, tem facilitado a fruição das policies 

através dos diversos entes governamentais. Os resultados positi-

vos podem ser identifi cados: no aprimoramento da coordenação 

federativa; no fortalecimento do papel do Estado como agente 
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planejador, regulador e fi scalizador de serviços públicos; e na 

possibilidade de incrementar a efetividade das políticas públicas 

executadas em parceria.

Um dos convênios de maior relevância na região tem sido 

o Plano de Desenvolvimento Sustentável do Norte e Noroes-

te do Estado do Rio de Janeiro. O Plano tem como propósito 

contribuir para a melhoria da infraestrutura pública e ampliar 

as oportunidades de trabalho e renda por meio de ações si-

nérgicas que valorizem o aproveitamento dos recursos hu-

manos, materiais e fi nanceiros das instituições envolvidas. 

Dessa forma, pretende-se minimizar as externalidades nega-

tivas consequentes da extração petrolífera do Norte-Noroes-

te, bem como aproveitar as potencialidades locais, estimu-

lando ações cooperativas e coordenadas que proporcionem 

um desenvolvimento de longo prazo.

O Plano, elaborado pelo Consórcio Rionor (vencedor do 

certame), foi dividido em quatro etapas: (1) Análise Situa-

cional da Região, produzida através de entrevistas, visitas 

técnicas, ofi cinas de trabalho e questionários; (2) Estratégia 

de Desenvolvimento Regional, contendo Objetivos, Metas, 

Programas, Empreendimentos ou Iniciativas, a fi m de cons-

tituir a Visão, os Eixos de Desenvolvimento estratégicos e 

os Programas Estruturantes; (3) Carteira de Projetos Iniciais, 

correspondendo ao Programa de Desenvolvimento Regional; 

(4) Carteira de Projetos fi nais, desenvolvidos e especifi cados, 

que serão levados à apreciação pública.

Concluído o objeto do convênio, já está disponível uma 

carteira composta por 52 macroprojetos estruturantes e articu-

lados de curto, médio e longo prazos (para um horizonte 2035), 

contendo especifi cações básicas e estratégias de suporte fi nan-

ceiro, a fi m de induzir e promover o processo de desenvolvimen-

to regional.  Segundo o secretário de Planejamento e Gestão do 

Estado do Rio de Janeiro, Sergio Ruy Barbosa, “alguns projetos 

serão priorizados, para sua execução gradual, considerando os 

recursos disponíveis”.

Recentemente, assinou-se o aditivo para execução do Plano 

de Desenvolvimento Sustentável da Silvicultura do Norte e No-

roeste Fluminense – visando à implantação de fl orestas comer-

ciais como oportunidade de investimento no setor agropecuá-

rio da região. A silvicultura representa uma das possibilidades de 

diversifi cação das atividades produtivas, reduzindo a relação de 

dependência em relação aos royalties.

Espera-se que esses projetos tornem-se vitrine para ou-

tras regiões, estimulando o compartilhamento de boas prá-

ticas da gestão, capazes de gerar soluções transversais, em 

função da convergência de interesses entre o Poder Público 

Estadual, Municipal e outros agentes sociais. A formulação 

de políticas públicas integradas tende a reduzir as desigual-

dades socioeconômicas e socioculturais, além de contribuir 

para a elaboração de programas adequados às realidades 

dos Municípios (e Macrorregiões) e efetivos na obtenção de 

resultados de longo prazo.
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